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RESUMO  

A obesidade é uma doença crônica, multifatorial, resultante do acúmulo do 

tecido gorduroso, regionalizado ou em todo o corpo, em decorrência da 

diferença positiva entre o consumo e o gasto energético. O incremento do 

sobrepeso e da obesidade nos jovens tem se constituído um evento de 

relevância com tendência epidêmica no Brasil. A exposição a determinadas 

características genéticas, socioambientais e comportamentais configuram-se 

como fatores etiológicos para a expressão do fenótipo obeso. O crescimento da 

ocorrência da obesidade juvenil é preocupante, em especial, por ser um fator 

preditivo para a persistência desta doença na vida adulta e pela sua 

associação com várias condições mórbidas como agravos respiratórios, 

cardiovasculares, endócrinos, ortopédicos, psicossociais entre outros. Frente 

às inquietantes observações, urge a adoção de medidas para o controle e a 

prevenção do crescimento do sobrepeso e da obesidade entre os adolescentes 

e suas repercussões para as demais fases do ciclo da vida. 

Palavras-chave: Obesidade, fatores associados, adolescentes, atividade física  
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ABSTRACT  

Obesity is a multifactorial chronic disease resulting from the accumulation of 

fatty tissue, either localized or through the whole body, due to the positive 

imbalance between energetic intake and expenditure. The increase in both 

overweight and obesity in young subjects has become a major event with an 

epidemic trend in Brazil. Exposition to certain genetic, socio-environmental and 

behavior features constitutes an etiologic factor for the expression of the obese 

phenotype. The increasing occurrence of juvenile obesity is especially worrying 

on account of both its predictive role in the persistence of obesity in adulthood 

and its association with several morbid conditions including respiratory, 

cardiovascular, endocrine, orthopedic and psychosocial  damage, to name a 

few. In view of such disturbing realization, the adoption of measures is urged 

towards the control and prevention of overweigh and obesity among 

adolescents and their repercussions throughout the other stages in the life 

cycle.  

Key words: Obesity, associated factors, adolescents, physical activity. 
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RESUMEN  

La obesidad es una enfermedad crónica, multifactorial, resultante de la 

acumulación de tejido adiposo, o regionalizada en todo el cuerpo, debido a la 

diferencia positiva entre la ingesta y el gasto energético. El aumento del 

sobrepeso y la obesidad en los jóvenes ha constituido un acontecimiento de 

relevancia la tendencia a la epidemia en el Brasil. La exposición a ciertos 

rasgos genéticos, conductuales y socio configurar como factores etiológicos de 

la expresión del fenotipo obeso. El crecimiento de la incidencia de juveniles de 

la obesidad es preocupante, sobre todo como un factor predictivo de la 

persistencia de esta enfermedad en la edad adulta y su asociación con 

diversas patologías concomitantes, tales como las enfermedades respiratorias, 

cardiovasculares, endocrino, ortopédicos, psicosocial, entre otros. Frente 

inquietante de comentarios, insta a la adopción de medidas para controlar y 

prevenir el crecimiento del sobrepeso y la obesidad entre los adolescentes y 

sus consecuencias para las demás fases del ciclo de vida. 

Palabras clave: Obesidad, factores asociados, adolescentes, actividad física 
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INTRODUÇÃO  

A obesidade é uma doença crônica, multifatorial, resultante do acúmulo 

do tecido gorduroso, regionalizado ou em todo o corpo, em decorrência da 

diferença positiva entre o consumo e o gasto energético (WHO, 1998). A 

exposição a determinadas características genéticas, socioambientais e 

comportamentais, configuram-se como fatores etiológicos para a expressão do 

fenótipo obeso.   

Os estudos realizados em diversos países destacam a ocorrência do 

sobrepeso e da obesidade em idade cada vez mais precoce. Cerca de 22% de 

meninos e 27,5% de meninas na faixa etária de 2 a 15 anos, no mundo, 

apresentam sobrepeso (BMA, 2005). Registra-se prevalência de sobrepeso de 

21% em escolares de países que integram a União Européia (LOBSTEIN et al., 

2004) e obesidade de 20% a 27% em crianças e adolescentes nos Estados 

Unidos (SCHONFELD-WARDEN e WARDEN, 1997). Estudos realizados em 13 

países da América Latina apontaram prevalência de sobrepeso em crianças de 

1 a 5 anos de idade, variando de 6%, no Haiti, a 24%, tanto no Peru como no 

México americano (MARTORELL et al., 1998). No Brasil, dados da Pesquisa 

de Orçamentos Familiares (POF 2002-2003) sinalizam que 17,9% dos 

adolescentes cursam com sobrepeso e outros 2,3% com obesidade (IBGE, 

2006).  

Os inquéritos nacionais realizados nos últimos vinte e nove anos - 

Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF), 1974/1975; Pesquisa Nacional 

sobre Saúde e Nutrição (PNSN), 1989; Pesquisa Nacional de Demografia e 

Saúde (PNDS), 1995/1996; Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV), 
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1996/1997; Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), 2002-2003 - 

constataram a transição demográfica, epidemiológica e nutricional ocorrida no 

cenário brasileiro, possivelmente influenciada por fatores externos, decorrentes 

de um mundo cada vez mais globalizado, e por fatores internos, oriundos dos 

processos histórico-culturais inerentes ao país. Os dados revelam a diminuição 

gradativa da prevalência da desnutrição em crianças e adultos, ao mesmo 

tempo em que indicam o aumento da ocorrência do sobrepeso e da obesidade 

na população brasileira, apontando tendência epidêmica do problema 

(BATISTA FILHO e RISSIN, 2003).  

O aumento da prevalência da obesidade em quase todos os países 

durante os últimos anos, parece indicar que existe uma predisposição ou 

susceptibilidade genética para a obesidade, sobre a qual atuam os fatores 

ambientais relacionados com o estilo de vida, entre os quais se incluem, 

principalmente, os hábitos alimentares inadequados e a inatividade física 

(BRAY e POPKIN, 1998; ESCRIVÃO et al., 2000). Estudiosos vêm ressaltando 

que essa tendência de aumento da proporção do sobrepeso e da obesidade 

entre crianças e adolescentes – a exemplo do que vem ocorrendo em países 

desenvolvidos - tem se refletido em alterações metabólicas relacionadas ao 

perfil lipídico de forma bastante preocupante e a Diabetes Mellitus, 

especialmente, do tipo 2 (MCKNIGHT-MENCI et al., 2005). O incremento do 

sobrepeso e da obesidade nos jovens tem se constituído um evento de 

relevância epidemiológica, tanto pela sua magnitude, quanto pela contribuição 

para o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis em idade 

adulta.  
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As informações referentes ao presente estudo foram coletadas a partir 

de artigos publicados nas três últimas décadas, obtidos por meio de pesquisa 

nas bases de dados LILACS E MEDLINE, livros técnicos e publicações de 

organizações internacionais.  

PREVALÊNCIA DA OBESIDADE EM ADOLESCENTES NO BRASIL  

No Quadro 1,  apresenta-se o resumo dos resultados de alguns estudos 

realizados sobre a prevalência de sobrepeso e obesidade entre adolescentes  

em várias cidades, distribuídas nas macrorregiões do Brasil.  

Os achados ilustram o crescimento da ocorrência do sobrepeso e da 

obesidade em adolescentes. As maiores distribuições percentuais de excesso 

de peso foram observadas no Rio de Janeiro - 33,8% de sobrepeso e 31,1% de 

obesidade, respectivamente, na capital e na cidade de Niterói (FONSECA et 

al., 1998; ANJOS et al., 2003).  

Em relação à Região Nordeste, destaca-se a pesquisa de Silva e 

colaboradores (2002), realizada em Aracaju, indicando prevalência de 9% de 

sobrepeso e 11% de obesidade, entre 1.012 indivíduos na faixa etária de 10 a 

18 anos. Em Maceió, o trabalho de Moura e colaboradores (2004), revelou 

prevalência de sobrepeso de 4,5%. Na capital de Pernambuco, os valores de 

sobrepeso e obesidade foram 14,5% e 8,3%, respectivamente (SILVA et al., 

2005). Outro trabalho realizado no mesmo estado, em Campina Grande, 

detectou prevalência de 18,3% de sobrepeso e 6,8% de obesidade (NUNES et 

al., 2007). Na Bahia, na cidade de Teixeira de Freitas, Santos e colaboradores 

(2005), identificaram prevalência de 4,0% de sobrepeso/obesidade, em estudo 

com 354 adolescentes de 17 a 19 anos. Em Fortaleza, Campos e 

colaboradores (2006), observaram, em amostra de 1.158 escolares, com idade 
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entre 10 e 19 anos, prevalência de sobrepeso variando de 17,4% a 24,8%, 

sendo maior entre os jovens dos estratos sociais mais elevados.  

Na Região Sudeste, destacam-se quatro estudos sucedidos no Rio de 

Janeiro nos últimos sete anos. Um deles, realizado por Fonseca e 

colaboradores (1998), em Niterói, apontou, em um grupo de 391 adolescentes, 

entre 15 e 17 anos de idade, a maior proporção de obesidade (31,1%) 

registrada até então, e uma prevalência de sobrepeso de 19,3%. Anos mais 

tarde, ainda no Rio de Janeiro, Anjos e colaboradores (2003), publicaram duas 

pesquisas sobre os jovens da capital carioca. Na primeira delas, os autores 

evidenciaram a mais elevada prevalência de sobrepeso (33,8%) documentada 

nacionalmente, ao investigar 954 estudantes, na faixa etária entre 10 e 17 

anos. Na segunda, ao avaliarem o estado nutricional de uma amostra 

probabilística de 3.387 escolares de 4 a 17 anos, identificaram prevalência de 

sobrepeso de 18% e 14%, respectivamente, para as meninas e os meninos. A 

prevalência de obesidade foi de 5% em ambos os sexos. Também no Rio de 

Janeiro, Oliveira e colaboradores (2005), observaram 6,6% e 9,2%, 

respectivamente, de sobrepeso e obesidade entre os estudantes da escola 

pública. Valores mais elevados de sobrepeso e obesidade foram encontrados 

para os jovens das escolas particulares (9% e 18,1%, respectivamente). Os 

achados revelaram que as proporções de ganho de peso entre os adolescentes 

do Rio de Janeiro oscilaram ao longo do tempo. Os critérios adotados para 

avaliação do estado nutricional, em cada estudo, podem justificar a 

variabilidade observada. Entretanto, independentemente da metodologia, 

distinguem-se as elevadas prevalências de sobrepeso e obesidade sinalizadas 

nessa fase da vida.   
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No estado de São Paulo sobressaem quatro estudos desenvolvidos nos 

últimos cinco anos. Em pesquisa realizada em Bragança Paulista, Ramos e 

colaboradores (2003), sinalizaram prevalência de 7,3% de sobrepeso e 3,5% 

de obesidade em jovens com idade entre 11 e 18 anos. Outros dois estudos 

foram realizados na capital paulista. Um deles, empreendido por Nobre e 

colaboradores (2006), após avaliar 2.125 adolescentes, apontou prevalência de 

sobrepeso variando de 13,8% a 17,0% e de obesidade, de 7,1% a 9,1%, entre 

alunos da 5ª a 8ª série do ensino fundamental. Em 2007, Siqueira e 

colaboradores registraram a segunda maior prevalência de obesidade na 

Região Sudeste (26%). Em recente pesquisa realizada no município de São 

Paulo, Cintra e colaboradores (2007), ao avaliar 8.020 escolares de 10 a 15 

anos de idade, da rede pública e privada de ensino, salientaram valores médios 

de Índice de Massa Corpórea (IMC) mais elevados do que aqueles obtidos pela 

PNSN (1989). 

Na capital mineira, Ribeiro e colaboradores (2000), ao avaliarem um 

grupo de estudantes, com idade entre 6 e 18 anos, observaram prevalência de 

6,4% de sobrepeso e 2,1% de obesidade. Esses mesmos autores identificaram 

8,4% e 3,1%, respectivamente, de sobrepeso e obesidade em estudo realizado 

com crianças e adolescentes, de mesma faixa etária, anos mais tarde 

(RIBEIRO et al., 2006).  

Na Região Sul do país, em estudo desenvolvido com escolares de 

Londrina/PR, na faixa etária de idade entre 7 e 17 anos, Guedes e 

colaboradores (1998), registraram as mais elevadas prevalências de sobrepeso 

(23,6%) e obesidade (26%) da região. Ainda no estado do Paraná, Von e 
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colaboradores (2000), identificaram, em uma amostra de 636 adolescentes de 

12 a 18 anos de idade, prevalência de sobrepeso de 11,16% e 4,4% de 

obesidade. Em Pelotas, destacam-se dois estudos publicados em 2006.  Um 

deles empreendido por Terres e colaboradores (2006), que, ao avaliarem 

jovens na faixa etária de 15 a 18 anos, observaram prevalência de sobrepeso e 

obesidade de 20,9% e 5%, respectivamente. No outro estudo, Dutra e 

colaboradores (2006), registraram proporção de 19,3% de sobrepeso entre 

estudantes de 10 a 19 anos. Em 2007, sobressaí o trabalho de Suñé e 

colaboradores (2007), realizado também no Rio Grande do Sul (Capão da 

Canoa), em que os autores, apontaram 21,3% de sobrepeso e 3,5% de 

obesidade entre os participantes, com idade entre 11 e 13 anos. 

 

FATORES ASSOCIADOS À OBESIDADE 

 

ATIVIDADE FÍSICA E OBESIDADE   

A contribuição da prática regular da atividade física associada à saúde e 

ao bem-estar, bem como a conseqüência negativa do sedentarismo 

relacionado a algumas doenças estão bem documentados na literatura. 

Embora a maioria destes trabalhos, tenha envolvido a população adulta, supõe-

se que existam vantagens para os jovens que se tornam fisicamente ativos. 

Alguns estudos já sinalizam a associação entre a redução do nível da atividade 

física e o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis desde a 

infância (RAITAKARI et al.,1997). Resultados de estudos apresentados por 

pesquisadores nacionais são preocupantes e parecem corroborar a tese de 

que a inatividade física se constitui em fator associado ao sobrepeso e à 



 21

obesidade entre os jovens (FONSECA et al., 1998; PIMENTA e PALMA, 2001; 

FRUTUOSO et al., 2003; GIUGLIANO e CARNEIRO, 2004; BARUKI et al., 

2006; MONDINI et al., 2007; SUÑÉ et al., 2007).  

Fonseca e colaboradores (1998), ao analisarem os fatores associados à 

obesidade em adolescentes do Rio de Janeiro perceberam que o número de 

horas de televisão/ vídeo-game se correlacionou, significativamente, com o 

Índice de Massa Corpórea entre os jovens do sexo masculino. Frutuoso, 

Bismarck-Nasr e Gambardella (2003) observaram associação estatisticamente 

significante entre a ocorrência de sobrepeso/obesidade e o sedentarismo 

avaliado pelo somatório do tempo semanal dedicado a TV, jogos eletrônicos e 

computador. Essa pesquisa foi realizada em um centro de juventude do 

município de São Paulo, uma instituição filantrópica que atende a crianças e 

adolescentes de baixo nível socioeconômico. Giugliano e Carneiro (2004) 

também registraram a inatividade física como um dos fatores associados à 

obesidade em crianças, ao observar que, aproximadamente, 75% da rotina 

diária dos investigados se dividia entre horas de sono e tempo de permanência 

sentado. Nos portadores de sobrepeso e obesidade, o índice de adiposidade 

correlacionou-se positivamente com o tempo de permanência sentado e 

inversamente com as horas de sono em ambos os sexos. Baruki e 

colaboradores (2006), quando investigaram a relação entre estado nutricional e 

atividade física em uma amostra de escolares, entre 7 e 10 anos, detectaram 

que, o índice de massa corpórea se correlacionou negativamente com o nível 

de atividade. Recentemente, Suñé e colaboradores (2007), ao realizarem um 

estudo com escolares entre 11 e 13 anos, encontraram associação 

estatisticamente significante entre a ocorrência de sobrepeso/obesidade e o 
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nível de atividade física, bem como o tempo de conduta sedentária. Esses 

autores destacaram que os adolescentes inativos apresentavam maior risco de 

desenvolver sobrepeso e obesidade (RP= 1,19; IC95%: 1,06-1,35), quando 

comparado com o risco daqueles muito ativos. No município de São Paulo, 

Mondini e colaboradores (2007), encontraram chances mais elevadas de 

ocorrência de excesso de peso corporal entre as crianças que assistiam 

televisão por mais de quatro horas/dia, quando comparadas com aquelas que 

assistiam televisão por menor tempo.  

Frente a essas inquietantes constatações, observa-se que, são poucos 

os estudos brasileiros sobre a associação entre inatividade física e obesidade 

entre os adolescentes. As evidências oriundas de estudos das macrorregiões 

do país parecem corroborar para a hipótese de que os baixos níveis de 

atividade física conjuntamente com outros fatores etiológicos, contribuem para 

o desfecho da obesidade em jovens.  

HÁBITOS ALIMENTARES E OBESIDADE 

Ao analisar dados do Brasil sobre tendência secular do consumo 

alimentar indireto (ENDEF 1974/75, POF 1987/88), observa-se que as 

alterações de maior destaque na disponibilidade de alimentos dizem respeito 

ao aumento daqueles de alta densidade energética, resultando em elevação de 

2 para 7 pontos percentuais na proporção da energia proveniente dos lipídios, 

conforme indicam as pesquisas realizadas em 1974/75 e 1987/88 (MONTEIRO 

e CONDE, 1999). Embora esses dados não estejam disponíveis, por faixa 

etária, é possível supor que a disponibilidade dos alimentos, identificada nas 

unidades amostradas, atinja também o consumo dos adolescentes. 
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Dentre as mudanças dos hábitos alimentares, nota-se preferência pelos 

alimentos de alta densidade de energia, como os ricos em gordura e 

carboidratos simples, em detrimento das fontes de fibras, representadas pelas 

frutas e outros vegetais, que possuem menos calorias e melhor qualidade de 

nutrientes (NEUTZLING et al., 2007; ANDRADE et al., 2003). Foi observado, 

em um grupo de escolares da rede pública, que 83,8% dos avaliados 

apresentaram ingestão energética acima das recomendações nutricionais, e 

registrou-se um consumo médio diário em torno de 230 e 550 ml, proveniente 

dos refrigerantes e bebidas com adição de açúcar, respectivamente (CARMO 

et al., 2006).  

Para alguns estudiosos do tema, o excesso de carga de trabalho 

somado a escassez do tempo para a assistência presencial, parecem despertar 

nos pais a necessidade da compensação de sua ausência por meio da 

alimentação. Muitas vezes, na tentativa de conciliar a necessidade de atenção 

solicitada pelos filhos e a realidade imperativa do tempo, os pais trocam a 

oportunidade do lazer ativo, familiar, pela do lazer passivo, acompanhada por 

refeições rápidas e monótonas feitas em centros de entretenimento 

representado, sobretudo, pelos alimentos tipo fast food servidos na praça de 

alimentação de algum estabelecimento comercial, que a mídia ajudou a tornar 

o predileto daquele jovem. Como a opção de lazer ativo não é incentivada, tem-

se o incremento das horas dispensadas em recreação passiva associado ao 

aumento do consumo alimentar inadequado estimulado pela televisão. 

Já foi demonstrado que a quantidade de horas dedicadas a assistir TV é 

um relevante fator associado à ocorrência de obesidade nos adolescentes 
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(DIETZ e GORTMAKER, 1985). Frutuoso e colaboradoras (2003), investigando 

um grupo de adolescentes paulistas, constataram que 78,1% dos rapazes e 

72,4% das moças relataram o hábito de consumir alimentos enquanto 

assistiam televisão, tendo sido, biscoitos, refrigerantes, pipoca e pães os 

produtos mais referidos. Estudo realizado por Doyle e Feldman (1997), revelou 

que 83% dos jovens residentes na Região Norte do Brasil apontaram a 

televisão como principal responsável por suas preferências alimentares. 

A multiplicidade de produtos alimentícios capazes de atender à 

demanda do consumidor moderno ocasiona dificuldades para que aqueles 

indivíduos com menor acesso à informação científica, estabeleçam critérios no 

sentido de selecionar os alimentos que levarão para casa. Como personagens 

desse cenário, encontram-se os adolescentes, uma população vulnerável, em 

pleno processo de questionamento e formação dos hábitos alimentares que o 

acompanharão durante a fase adulta, influenciando sua condição de saúde.   

OBESIDADE E HISTÓRIA FAMILIAR  

A presença da obesidade em idade precoce, em filhos de pais obesos, 

aumenta a chance de esta situação, perdurar na vida adulta. Nesse caso, 

soma-se à influência genética, o compartilhamento dos fatores de risco 

ambientais e comportamentais característicos daquele núcleo familiar para a 

intensidade da manifestação do agravo.  

Fonseca, Sichieri e Veiga (1998) investigaram os fatores associados à 

obesidade em uma população de adolescentes de Niterói, no Rio de Janeiro, e 

observaram, entre as adolescentes com história de adiposidade em ambos os 

pais, os maiores valores de IMC. Nessa mesma direção, Giugliano e Carneiro 
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(2004), estudando um grupo de escolares da cidade de Taguatinga, no Distrito 

Federal, identificaram que a ocorrência de sobrepeso e obesidade nos pais 

estava associada com o excesso ponderal nos filhos.    

A associação entre a obesidade dos pais e a dos filhos tem sido 

observada tanto nos países desenvolvidos quanto nos países em 

desenvolvimento. Atribuem-se percentuais de 50% a 80% para a probabilidade 

de desenvolvimento do excesso de peso em filhos de pais obesos. Suñé e 

colaboradores (2007), observaram em uma população de adolescentes do sul 

do Brasil, que os participantes que relataram ter pelo menos um dos pais acima 

do peso apresentaram cerca de 50% de risco aumentado de manifestar 

sobrepeso ou obesidade. Aqueles com ambos os genitores acima do peso 

evidenciaram o dobro de risco de apresentar sobrepeso ou obesidade. Se 

nenhum dos pais apresentaram obesidade, o risco decresceu para 7% 

(MARQUES-LOPES et al., 2004). 

Entretanto, o rápido crescimento da ocorrência da obesidade, verificado, 

sobretudo, nos últimos vinte anos, parece sinalizar na direção dos fatores 

ambientais, resultante da conjugação entre o aumento do consumo alimentar e 

a redução do gasto de energia, como os principais fatores etiológicos da 

obesidade exógena (BALABAN e SILVA, 2004). Esse espaço de tempo seria 

muito curto para atribuir aos aspectos genéticos a maior participação na 

etiologia da obesidade como epidemia mundial.  

NÍVEL SOCIOECONÔMICO E OBESIDADE 

Estudos realizados apontam a influência do nível socioeconômico na 

expressão da obesidade em nível populacional, condição que se retrata 

também na adolescência. Dados da POF (2002-2003) indicam que as maiores 
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prevalências de obesidade na adolescência, se encontram entre as 

adolescentes das classes sociais mais privilegiadas, com destaque para 

aquelas das Regiões Sudeste e Sul do Brasil (POF-2002-2003). Esses 

achados confirmam dados anteriores, segundo os quais excesso de peso 

corporal em estudantes brasileiras foi observado entre aquelas de melhor 

condição socioeconômica (CAMPOS et al., 2006; SILVA et al., 2005; LEÃO et 

al., 2003), opondo-se, portanto, à tendência de crescimento desse agravo nos 

estratos sociais menos favorecidos, verificada entre os adultos. Na América 

Latina foi detectada maior prevalência de obesidade, ainda na infância, em 

áreas urbanas, em famílias de maior renda e escolaridade materna 

(MARTORELL et al., 1998). O padrão socioeconômico vincula-se às questões 

da disponibilidade de alimento e do acesso à informação que proporcione 

mudanças no comportamento relacionado à saúde. 

 

CONSEQÜÊNCIAS DO SOBREPESO/OBESIDADE  

A obesidade constitui uma doença e fator de risco relevante para outras 

DCNT como: diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial, dislipidemia, infarto 

do miocárdio, acidentes cerebrovasculares (WHO, 1998). O crescimento da 

ocorrência da obesidade juvenil é preocupante, em especial, por ser esta um 

fator preditivo para a persistência dessa doença na vida adulta e por sua 

associação com várias condições mórbidas como agravos respiratórios, 

cardiovasculares, endócrinos, ortopédicos, psicossociais entre outras (DIETZ, 

2004). A literatura aponta como uma das conseqüências do aumento da 

prevalência do excesso de peso em crianças e adolescentes a ocorrência do 
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diabetes mellitus tipo 2, antes expectado somente para os adultos e os idosos 

(OLIVEIRA et al., 2004).  

A obesidade pode levar à resistência de insulina e comprometer a 

homeostase da glicose que conduz ao diabetes tipo 2 em pacientes 

suscetíveis. A resistência à insulina está envolvida também na patogênese da 

dislipidemia nas crianças obesas que apresentam características como a 

hipertrigliceridemia e o colesterol HDL baixo, além de outras características 

clínicas da síndrome de resistência à insulina tais como a hipertensão, 

dislipidemia, síndrome ovariana policística ou acantosis nigricans (REINEHR, 

2005; JANNER et al., 2006). 

Em um estudo multicêntrico com 55 crianças e 112 adolescentes 

obesos, foi constatada a diminuição da tolerância à glicose em 25% e 21%, 

respectivamente, sendo que 4% dos adolescentes eram diabéticos do tipo 2. O 

índice de resistência à insulina foi um forte preditor para a diminuição da 

tolerância à glicose confirmando que, na infância, a resistência à insulina 

associada com a hiperinsulinemia são os fatores de risco mais importantes 

para o desenvolvimento da diminuição da tolerância à glicose em crianças 

obesas. O processo do desenvolvimento do diabetes tipo 2, na infância, parece 

evoluir de maneira mais rápida do que nos adultos (OLIVEIRA e FISBERG, 

2005). 

A hiperinsulinemia é considerada um fator de risco independente para a 

doença cardiovascular, já que tem papel no desenvolvimento de outros eventos 

da síndrome metabólica, como a dislipidemia, a hipertensão e a hiperuricemia. 

Bao e colaboradores (1996), avaliaram, a longo prazo, os níveis de insulina 

plasmática em crianças (5 a 9 anos de idade) e em adultos jovens (17 a 23 
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anos) da população do Bogalusa Heart Study e observaram as conseqüências 

de níveis elevados em relação ao perfil lipídico e à pressão arterial. Após oito 

anos de acompanhamento, verificou-se que a prevalência de obesidade foi de 

72% nos indivíduos que apresentavam níveis de insulina, persistentemente, 

elevados. Os casos de hipertensão e dislipidemia foram de 2,5 a 3,0 vezes 

maiores, respectivamente, entre esses indivíduos. 

Estudos recentes indicam uma prevalência crescente de diabetes 

mellitus tipo 2 nas crianças e nos adolescentes ao redor do mundo e em todas 

as etnias, possivelmente, em razão da prevalência crescente da obesidade, 

transformando-se em um problema de saúde pública mundial (REINEHR, 

2005). Na década de 1990, menos de 4% dos casos de diabetes na infância 

eram do tipo 2, esse número elevou-se em aproximadamente 20%, variando de 

8% a 45%, dependendo da idade do grupo estudado (o tipo 2 é o mais 

freqüente no grupo de idade entre 10 e19 anos na prática pediátrica) (CHAN et 

al., 1990). Das crianças diagnosticadas com diabetes tipos 2, 85% eram 

obesas, sendo a maioria delas diagnosticada na metade e no fim da 

puberdade. Caso as crianças atinjam à idade adulta com um IMC de 29 ou 

mais, o risco de desencadeamento do diabetes é 30 vezes mais elevado do 

que naquelas de peso normal. A manifestação da doença está geralmente 

ligada ao meio e fim da puberdade, com sintomas como suave poliúria ou 

polidipsia. A essa situação, agrega-se a maior suscetibilidade para a ocorrência 

da síndrome metabólica nos mais jovens, aumentando o risco de eles 

desenvolverem doenças cardiovasculares no futuro (REINEHR, 2005). 
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CONCLUSÃO   

Diante do acelerado processo de transição nutricional no Brasil, o 

aumento da ocorrência do sobrepeso e da obesidade na adolescência constitui 

um evento de relevância epidemiológica, tanto pela sua magnitude, quanto pela 

contribuição para o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, 

nessa fase da vida. 

Assim, são indispensáveis o planejamento e a execução de políticas 

públicas que imprimam a prevenção e o controle dessas enfermidades, 

buscando sensibilizar todas as instituições que interferem direta ou 

indiretamente na vida do adolescente. Nesse sentido, a escola parece ser um 

espaço estratégico para diagnóstico, assim como para o incentivo à formação 

de hábitos alimentares saudáveis – permitindo o acesso a uma alimentação 

adequada por meio do Programa de Alimentação Escolar – e à prática de 

atividades físicas regulares, na perspectiva das Escolas Promotoras de Saúde 

(MORGAN, 2002). Assim, a única terapia bem sucedida para que esses jovens 

evitem o ganho excessivo de peso é a modificação do comportamento, que 

abrange a dieta e o exercício. Considerando as evidências, conclui-se, que o 

tratamento mais eficaz da obesidade, tem suas raízes na infância: é a 

prevenção (KLISH, 1998). 
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Quadro 1 - PREVALÊNCIA DE SOBREPESO E OBESIDADE ENTRE ADOLESCENTES EM ESTUDOS BRASILEIROS. 
 

MACRO-
REGIÃO 

LOCAL  FONTE FAIXA ETÁRIA  AMOSTRA PREVALÊNCIA (%) 

 SOBREPESO  OBESIDADE 

Nordeste  Aracaju - SE  
 

SILVA et al., 2002 
 

10 a 18  
 

1012  
 

9  
 

11 
  

Maceió -AL  
 

MOURA et al, 2004  
 

7 a 17  
 

1253  
 

4,5  
 

-  
 

Recife - PE  
 

SILVA et al , 2005  7 a 19  1616  14,5  8,3  

Campina Grande - PE  NUNES et al, 2007  10 a 19  588  18,3  6,8  

Teixeira de Freitas - 
BA  

SANTOS et al, 2005  17 a 19  354  4,0 (S/O)*   

Fortaleza - CE  CAMPOS et al., 2006  10 a 19  1158  17,4 - 24,8  -  

Sudeste  Niterói - RJ  
 

FONSECA et al., 
1998  

15 a 17  391  19,3  31,1  

Rio de Janeiro - RJ  ANJOS et al., 2003  10 a 17  954  33,8  13,1  

Rio de Janeiro - RJ  ANJOS et al., 2003  4 a 17  3387  14 - 18  5  

Rio de Janeiro - RJ  OLIVEIRA et al., 2005  11 a 15,9  502  6,6 - 9,0  9,2 - 18,1  

Bragança Paulista - 
SP  RAMOS et al., 2003  11 a 18  1334  7,3  3,5  

São Paulo - SP  NOBRE et al., 2006  5ª a 8ª série  2125  13,8 -17,0  7,1- 9,1  

São Paulo - SP  
 

SIQUEIRA et al., 
2007  6 a 14  555  -  26  

Belo Horizonte - MG  RIBEIRO et al., 2000  6 a 18  981  6,4  2,1  

Belo Horizonte - MG  RIBEIRO et al., 2006  6 a 18  1450  8,4  3,1  
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Sul Londrina - PR  GUEDES et al., 1998  7 a 17  4289  23,6  26  

Curitiba - PR  VON et al., 2000  12 a 18  636  11,16  4,4  

Pelotas - RS  TERRES et al., 2006  15 a 18  960  20,9  5  

Pelotas - RS  DUTRA et al., 2006  10 a 19  810  19,3  -  

Capão da Canoa - RS  SUÑÉ et al., 2007  11 a 13  719  21,3  3,5  
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Resumo 

Objetivo : Avaliar a influência da inatividade física na ocorrência de 

sobrepeso/obesidade em população de adolescentes do ensino fundamental de 

Salvador/BA.  

Métodos : Trata-se de um estudo transversal que avaliou 694 adolescentes, na faixa 

etária de 10 a 14 anos, de ambos os sexos, matriculados na rede pública municipal 

e estadual de ensino da cidade do Salvador/BA. Foram investigados o estado 

antropométrico, o nível de atividade física, a maturação sexual, o consumo total de 

energia e a contribuição energética oriunda dos macronutrientes, além das 

condições socioeconômicas e ambientais dos participantes. Realizou-se análise de 

regressão logística multivariada para verificar as associações de interesse.  

Resultados : Do total dos jovens participantes, identificou-se maior percentual de 

inativos entre as moças (50%, p<0,001) e entre os adolescentes com consumo 

energético menor do que 2.299,50 kcal (44,6%, p=0,002). Os achados indicaram 

associação positiva e estatisticamente significante entre inatividade física e 

sobrepeso/obesidade somente no sexo masculino (OR masculino: 3,79 IC 95%: 1,31 – 

10,96; OR feminino: 1,24 IC 95%: 0.50 – 3,06).  

Conclusões : Os resultados sinalizam para a influência da inatividade física na 

ocorrência do sobrepeso/obesidade entre os rapazes no presente estudo. Investigar 

essa diferença entre os sexos é fundamental, para tanto, sugere-se a realização de 

outros trabalhos para elucidar esse fenômeno. Informações sobre o comportamento 

e o padrão de atividade física dos jovens podem subsidiar a elaboração de 

programas desenvolvidos no âmbito escolar, voltados ao incentivo da adoção do 

estilo de vida ativo e podem também, contribuir para adesão da prática regular de 

atividade física para além dessa fase da vida, alcançado a vida adulta.  

Descritores: Obesidade; Fatores associados; Adolescentes; Atividade física.  
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Abstract 

Goal : To assess the influence of physical inactivity on the occurrence of 

overweight/obesity in an adolescent population of elementary and junior high school 

students in Salvador (Bahia, Brazil). 

Methods : This is a cross-sectional study assessing 694 ten-to-fourteen-year-old 

adolescents of both sexes enrolled in state and municipally funded schools in 

Salvador (Bahia, Brazil). The subjects’ anthropometric status, level of physical 

inactivity, sexual maturation, total energy intake and energetic contribution from 

macronutrients were investigated as well as their socioeconomic and environmental 

status. A multivariate logistic regression analysis was undertaken to check the 

associations of interest. 

Results: Among the subjects as a whole, a higher percentage of inactivity was found 

among the female subjects (50%, p<0.001) and those adolescents with an intake 

under 2,299.50 kcal (44.6%, p=0.002). A positive association was shown between 

physical inactivity and obesity (OR male: 3.79 IC 95%: 1.31 – 10.96; OR female: 1.24 IC 

95%: 0.50 – 3.06), being, however, statistically significant among the male subjects. 

Conclusions:  Results point to the influence of physical inactivity on the occurrence 

of overweight/obesity among male subjects in this study. Since it is critical to 

investigate such a gender difference, further studies are urged to shed some light on 

this phenomenon. Information on the behavior and pattern of physical activities may 

both support the creation of school programs aimed at promoting the adoption of an 

active lifestyle and contribute to the engagement in the regular practice of physical 

activities beyond adolescence well into adulthood.  

Key words: Obesity; Associated factors; Adolescents; physical activity. 
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INTRODUÇÃO 

A obesidade é uma doença crônica, multifatorial, resultante do acúmulo do 

tecido adiposo, regionalizado ou em todo o corpo1. Determinadas características 

genéticas, socioambientais e comportamentais às quais o indivíduo está exposto 

configuram-se como fatores etiológicos para a expressão do fenótipo obeso2.  

Os estudos realizados em diversos países destacam a ocorrência do 

sobrepeso e da obesidade em idade cada vez mais precoce. Cerca de 22% de 

meninos e 27,5% de meninas na faixa etária de 2 a 15 anos, no mundo, apresentam 

sobrepeso3. Registra-se prevalência de sobrepeso de 21% em escolares de países 

que integram a União Européia4 e obesidade de 20% a 27% em crianças e 

adolescentes nos Estados Unidos5. Estudos realizados em 13 países da América 

Latina indicaram prevalência de sobrepeso, em crianças de 1 a 5 anos de idade, 

variando de 6%, no Haiti, a 24%, tanto no Peru como no México americano6. No 

Brasil, os resultados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2002-2003) 

sinalizam que 17,9% dos adolescentes cursam com sobrepeso e outros 2,3% com 

obesidade7.  

Os inquéritos nacionais realizados nos últimos vinte e nove anos – Estudo 

Nacional de Despesa Familiar (ENDEF), 1974/19758; Pesquisa Nacional sobre 

Saúde e Nutrição (PNSN), 19899; Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 

(PNDS), 1995/199610; Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV), 1996/199711; 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), 2002-20037 – constataram a transição 

demográfica, epidemiológica e nutricional ocorrida no cenário brasileiro. Os dados 

revelam a diminuição gradativa da prevalência da desnutrição em crianças e adultos, 
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concomitantemente com o aumento da ocorrência do sobrepeso e da obesidade 

nesta população, apontando tendência epidêmica do problema12.  

O aumento da prevalência da obesidade em quase todos os países, durante 

os últimos anos, parece indicar a existência de predisposição ou susceptibilidade 

genética para a obesidade, sobre a qual atuam os fatores ambientais relacionados 

com o estilo de vida, entre os quais se incluem, principalmente, os hábitos 

alimentares inadequados e a inatividade física13,14. 

As contribuições da prática regular da atividade física associada à saúde e ao 

bem-estar estão bem documentadas na literatura15,16,17,18,19,20.Embora a maioria 

desses trabalhos tenha envolvido a população adulta, supõe-se que existam 

vantagens para os jovens que se tornam fisicamente ativos21. Alguns estudos já 

sinalizam a associação entre a redução do nível da atividade física na infância e o 

desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis na vida adulta22,23. Alguns 

pesquisadores nacionais investigaram a prevalência de inatividade física entre os 

adolescentes e registraram elevados números de inativos24,25,26,27,28,29,30.Entretanto, 

há carência de informações sobre a associação entre inatividade física e 

obesidade24,25,26,30,31. 

A maioria dos estudos, dessa temática, concentra-se na região sudeste e sul 

do Brasil. Pouco se conhece sobre a prática da atividade física e o estado 

antropométrico dos jovens da região nordeste. Com o presente estudo, pretende-se 

avaliar a influência da inatividade física na ocorrência de sobrepeso/obesidade em 

população de adolescentes do ensino fundamental de Salvador/BA. Espera-se que 

os resultados deste trabalho possam colaborar no planejamento e na execução de 

políticas públicas de promoção de estilo de vida saudável, e, desse modo, prevenir o 
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ganho ponderal precoce e suas relevantes conseqüências para a adolescência, 

estendendo-se, a vida adulta.  

MÉTODOS  

Trata-se de um estudo transversal, em que participaram adolescentes com 

idade entre 10 e 14 anos, de ambos os sexos, identificados a partir das bases de 

dados da matrícula realizada em 2006, disponibilizadas pela Secretaria de Educação 

e Cultura do Município/SME e pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia.  

 A amostra foi calculada com base no nível de confiança de 90%, uma 

precisão absoluta de 2% e adotando-se a prevalência de obesidade de 10%, tendo 

por referência, para a definição deste valor, dois trabalhos realizados com 

adolescentes na Região Nordeste. Um deles, empreendido por Silva e 

colaboradores (2002)32 em Aracaju, identificou prevalência de 11% de obesidade; o 

outro, desenvolvido na capital de Pernambuco, registrou proporção de obesos de 

8,3%33.Calculou-se que seriam necessários 604 participantes para atender aos 

objetivos do presente estudo. A este valor foi acrescido um percentual de 35%, 

prevendo possíveis perdas na coleta e a estratificação de variáveis totalizando, 

portanto, 815 adolescentes para compor a amostra final.  

 O processo amostral baseou-se na estratificação da população em dois 

níveis, representados pelas escolas da rede pública municipal e estadual de ensino. 

Em cada estrato foi empregada a técnica de amostragem por conglomerados em 

três estágios de seleção: distritos, escolas e alunos. Inicialmente, dos 12 distritos 

sanitários que compõem a cidade do Salvador, foram sorteados 6, com base na 

amostragem aleatória simples. Nos 6 distritos sorteados, foram computadas 119 
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escolas estaduais e 176 municipais. As escolas estaduais comportavam 53.740 

alunos elegíveis e as municipais, 30.272.   

Tomando por referência a lista das escolas previamente identificadas de cada 

um dos 6 distritos sorteados, realizou-se a seleção sistemática daquelas de onde 

procederiam os participantes. Assim, foram selecionadas 103 escolas municipais e 

46 estaduais, considerando a proporcionalidade do número de instituições de ensino 

da rede pública. Para atender ao tamanho amostral previamente definido, estimou-

se a necessidade de selecionar, sistematicamente, 3 alunos em cada unidade 

municipal e 11 nas unidades estaduais.  

As medidas antropométricas foram coletadas na escola, de maneira 

padronizada, seguindo os procedimentos preconizados pelo Anthropometric 

Standartization Reference Manual34 e WHO(1995)35. O peso foi obtido com o auxílio 

de balança microeletrônica, marca Marte, modelo PP 200-50, com capacidade para 

199,95 kg e precisão de 50 gramas. Para a obtenção da estatura, utilizou-se 

estadiômetro marca Leicester Height Measure, graduado em décimos de 

centímetros.  

Anotou-se a idade com base nos bancos de dados de estudantes 

matriculados, das Secretarias Estadual e Municipal de Educação. A idade foi 

confirmada com consulta ao registro de nascimento ou carteira de identidade.  

As medidas antropométricas (peso e estatura) originaram o índice de massa 

corporal (IMC). Para avaliar o estado antropométrico, foram utilizadas como padrão 

de referência as tabelas de percentis do Centers for Disease Control and Prevention 

(CDC) 200036 para crianças e adolescentes (2 a 20 anos de idade), segundo a idade 

e o sexo. Classificou-se o sobrepeso de acordo com os pontos de corte em percentis 

preconizados pela WHO (1995)35; assim, o IMC igual ou maior do que o percentil 85 
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e menor do que o percentil 95 indica sobrepeso. A obesidade foi classificada com 

base na recomendação de Must e colaboradores (1991)37, com IMC igual ou maior 

ao percentil 95. Foram considerados eutróficos os escolares com IMC entre os 

percentis 5 e 85.  

Para avaliação da atividade física habitual utilizou-se um questionário 

proposto por Florindo e colaboradores (2006)38 validado especificamente para 

estudos epidemiológicos com adolescentes. O questionário, que é estruturado com 

17 questões sobre atividades habituais exercidas nos últimos doze meses 

(exercícios físicos/ esportes e atividade de locomoção), foi padronizado para gerar 

escores das atividades físicas em minutos (semanal e anual). Para o cálculo do nível 

de atividade física, usou-se o resultado do escore como variável dicotômica. Foram 

considerados ativos os adolescentes que praticavam atividades físicas moderadas 

ou vigorosas por um tempo igual ou maior do que 300 minutos/semana39. Aqueles 

que se exercitavam por um tempo menor a esse foram classificados como inativos.  

A avaliação dos estágios da maturação sexual baseou-se nas características 

das mamas e dos pêlos púbicos nas moças, e dos genitais e pêlos púbicos nos 

rapazes40. As mamas e os genitais foram avaliados quanto ao tamanho, forma e 

características; e os pêlos púbicos, por suas características, quantidade e 

distribuição. O estágio I corresponde à fase infantil, pré-púbere; os estágios II, III e IV 

caracterizam o período puberal e o estágio V, a fase pós-puberal, adulta. A 

identificação desses eventos foi auto-referida, tendo por referência, as gravuras 

apresentadas ao adolescente. Com base na combinação dos componentes do 

estadiamento, o que indica proximidade e finalização do período mais intenso do 

estirão puberal para altura, os participantes foram agrupados, segundo os estágios 

de Tanner, em pré-púbere e púbere40. 
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Para a avaliação do consumo alimentar, foi utilizado o método de inquérito 

recordatório de 24 horas. O cálculo da composição centesimal da dieta foi efetuado 

utilizando-se o Programa do Virtual Nutri, versão 1.0, desenvolvido pelo 

Departamento de Nutrição da Faculdade de Saúde Pública, da Universidade de São 

Paulo41. O consumo total de energia e a contribuição energética oriunda dos 

macronutrientes (carboidratos, proteínas e lipídios) foram analisados em tercil: 

consumo energético total (< 2.299,50 kcal – 1º e 2º tercil; >=2.299,50 kcal – 3º tercil), 

percentual de energia proveniente de carboidratos (<64,0% –1º e 2º tercil; >=64,0% 

– 3º tercil), das proteínas (<13,7% – 1º e 2º tercil; >=13,7% – 3º tercil) e dos lipídios 

(<29,6% – 1º e 2º tercil; >=29,6% – 3º tercil).  

Utilizaram-se dados acerca das características do domicílio (condições de 

posse do domicílio, tipo de construção, material predominante de piso, material 

predominante na cobertura e parede do domicílio, número de habitantes por 

dormitório) e de saneamento básico (abastecimento de água, coleta de lixo, 

esgotamento sanitário) para a construção de um índice adaptado do modelo 

proposto por Issler e Giugliani (1997)42. A cada situação, atribuiu-se uma pontuação, 

tendo a mais favorável recebido o valor 0, e a mais desfavorável, a pontuação 1. O 

somatório desses valores caracteriza o indicador das condições de moradia, 

classificado em dois estratos: adequado (escore ≤ 04) e inadequado (escore > 04).  

Foram coletados, ainda, dados sobre renda familiar mensal e escolaridade 

materna. Para a variável renda familiar mensal, tomou-se como referência o salário 

mínimo vigente no período do estudo, considerado-se dois estratos: menor do que 

um salário mínimo (inadequado) e igual ou maior a um salário mínimo (adequado). 

Em relação à variável escolaridade materna, foi considerado três níveis, conforme as 

séries escolares cursadas: I – até a 4ª série; II – da 5ª à 8ª série;  e III – 2° grau.  
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Foram excluídos do estudo as adolescentes gestantes e nutrizes; os 

adolescentes portadores de traumas físicos, que estavam imobilizados no momento 

das medições antropométricas; e os portadores de magreza, classificados com IMC 

abaixo do percentil 5.  

Para avaliar a homogeneidade da distribuição da inatividade física segundo 

as variáveis demográficas, socioeconômicas e ambientais, além do consumo 

alimentar, empregou-se o teste qui-quadrado calculado pelo Método de Pearson (43). 

A regressão logística multivariada foi utilizada para avaliar as associações de 

interesse. A presença de confusão e interação foi explorada a partir de modelos de 

regressão logística, realizada com procedimento backward43.Partiu-se de um modelo 

saturado contendo todas as potenciais variáveis modificadoras de efeito e seus 

respectivos produtos-termo, além das candidatas a confundimento43. Em seguida, 

avaliava-se modificação de efeito, estimando-se a razão de verossimilhança 

correspondente à cada uma das covariáveis. Considerando-se como modificador de 

efeito, aquelas covariáveis que alteravam o ajustamento do modelo em níveis 

estatisticamente significantes (p<0,05). As variáveis de confusão foram aquelas que, 

quando retiradas do modelo, causaram alteração igual ou superior a 20% na medida 

pontual da associação entre inatividade física e sobrepeso/obesidade. 

A escolha das variáveis para modelagem se fundamentou no conhecimento 

existente apreendido na literatura. A análise da associação entre inatividade física e 

sobrepeso/obesidade foi expressa em razão de chances (OR) e respectivos 

intervalos de confiança de 95% (IC: 95%). As análises estatísticas foram corrigidas 

pelo delineamento complexo da amostra, utilizando-se o conjunto de comandos SVY 

do STATA (versão 9.0)44.  
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O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética do Instituto de Saúde Coletiva da 

Universidade Federal da Bahia. O consentimento livre e esclarecido foi assinado 

pelos pais ou responsáveis.  

RESULTADOS  

 Participaram do presente estudo 694 estudantes, na faixa etária de 10 a 14 

anos, matriculados na rede pública de ensino da cidade do Salvador. O percentual 

de recusas e perdas foi 4,6%.  

 A prevalência de excesso ponderal foi de 11,8% (7,3% de sobrepeso e 4,5% 

de obesidade), sendo mais pronunciado entre as moças (sexo feminino: 13,7%; sexo 

masculino: 9,8%).  

Do total dos jovens participantes, identificou-se percentual mais elevado de 

inativos entre as moças (p<0,001) (tabela 1). Também foi mais elevado à proporção 

de inativos entre aqueles adolescentes com consumo de calorias menor do que 

2.299,50 kcal (p=0,002) (tabela 2). Em relação às demais variáveis, não se observou 

distribuição diferenciada entre os inativos, conforme apresentados nas tabelas 1 e 2. 

Os resultados da análise de regressão logística para o modelo final são 

mostrados na tabela 3, especificando-se as razões de chances (OR) para a 

associação entre inatividade física e sobrepeso/obesidade. Os portadores de 

sobrepeso foram agregados aos obesos em todos os procedimentos analíticos de 

interesse. Como a variável sexo revelou-se modificadora de efeito (Razão de 

Máxima Verossimilhança = 4,32, para 1 grau de liberdade, p=0,03), desenvolveram-

se dois modelos – um para cada estrato dessa variável. Ambos os modelos foram 

ajustados por idade; renda familiar; escolaridade materna; consumo de energia total 



 

 

13

e provenientes dos macronutrientes (carboidratos, proteínas, lipídios); e maturação 

sexual. Os dados do presente estudo indicaram associação positiva e 

estatisticamente significante entre inatividade física e sobrepeso/obesidade somente 

no sexo masculino (OR masculino: 3,79 IC 95%: 1,31 – 10,96; OR feminino: 1,24 IC 95%: 

0.50 – 3,06).  

A tabela 4 apresenta as principais práticas esportivas relatadas pelos 

estudantes. Considerando que, o questionário utilizado permitia conhecer até três 

atividades de lazer ativo, optou-se por computar somente o tempo médio semanal 

referente à atividade mais realizada, representada pela primeira modalidade citada. 

Adotou-se como critério para a inclusão de cada atividade o fato de ter sido referida 

por no mínimo 5% dos participantes. Quando as modalidades esportivas praticadas 

pelos adolescentes foram analisadas de acordo com o sexo, observou-se que a 

proporção de rapazes que praticavam futebol foi mais do que o triplo (91,2%), 

quando comparada com a das moças (29,1%); com tempo gasto com a atividade, 

em média, de 118,31 e 75,76 minutos/semana, respectivamente, entre os 

participantes do sexo masculino e feminino. Por outro lado, a capoeira foi relatada 

por um número maior de moças (12,7%), quando comparado com o número de 

rapazes (8,8%). Na prática dessa atividade, os jovens do sexo masculino gastavam, 

em média, 137 minutos/semana contra 108,50 minutos/ semana do sexo feminino. 

Identificou-se, ainda, que modalidades caracterizadas como recreação (esconde-

esconde, pega-pega, patins, pular corda, pular elástico, sete pedrinhas, amarelinha) 

praticamente não foram referidas pelos rapazes. Modalidades que foram relatadas 

por menos de 5% dos participantes (basquete, boxe, caminhada, corrida, futsal, 

ginástica, handebol, karatê, musculação, natação, surf, tênis) não foram 

contempladas na tabela 4. 
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DISCUSSÃO   

A prevalência de sobrepeso, do presente estudo, se assemelha àquelas 

mencionadas em outros trabalhos envolvendo adolescentes, como aqueles 

desenvolvidos por Silva et al., (2002) (9%)32, o de Ramos et al., (2003) (7,3%)45, por 

Ribeiro et al., (2006) (8,4%)46. Contudo, foi menor que aquela registrada por Anjos et 

al., (2003) (33,8%)47, Silva et al., (2005) (14,5%)33, Dutra et al., (2006) (19,3%)48, 

Terres et al., (2006) (20,9%)49, por Nunes et al., (2007) (18,3%)50 e por Suñé et al., 

(2007) (21,3%)30. Com relação à prevalência de obesidade, o achado neste estudo, 

é compatível ao indicado em outros trabalhos, como o de Ramos et al.,(2003) 

(3,5%)45, o de Terres et al.,(2006) (5%)49, o de Suñé et al., (2007)(3,5%)30. 

Entretanto, esse valor é menor do que aqueles registrados por outros autores como, 

Silva et al., (2002) (11%)32, o Anjos et al., (2003) (13,1%)47, Silva et al., (2005) 

(8,3%)33, Siqueira et al., (2007) (26%)51 em estudos realizados em diversas regiões 

do Brasil.  

Os critérios adotados para o diagnóstico de sobrepeso/obesidade em cada 

estudo podem justificar a variabilidade observada. Contudo, independente desses 

critérios, destaca-se, de um modo geral, o crescimento das prevalências de ganho 

de peso entre os adolescentes em todas as macrorregiões do país, especialmente, 

nas regiões sudeste e sul. Na região nordeste, quando se comparam os indicadores 

ponderais ao longo do tempo, observa-se que, atualmente, há uma tendência de 

elevação das prevalências de excesso de peso para valores compatíveis àqueles 

registrados para as regiões mais ricas do país.  
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Os dados do presente estudo indicaram associação mais pronunciada da 

entre inatividade física e sobrepeso/obesidade entre os participantes do sexo 

masculino (OR: 3,79 IC 95%: 1,31 – 10,96). Associação que se manteve após 

devidos ajuste dos modelos. O efeito negativo da inatividade física sobre a 

obesidade é relatado em outros estudos nacionais25,26,27,28,29,30. Contudo, as análises 

não foram estratificadas por sexo. Recentemente, Silva e colaboradores (2008)31, ao 

investigarem um grupo de adolescentes de escolas públicas (n=5.028) do estado de 

Santa Catarina, com idade entre 15 e 19 anos, também identificaram que, nos 

rapazes, o excesso ponderal estava associado a menor prática de atividade física 

(OR: 1,74 IC 95%: 1,08-2,79), sendo essa associação ausente entre as moças (OR: 

0,98 IC 95%: 0,59- 1,60). Outro estudo adotando o tempo de recreação passiva, 

como forma de avaliar sedentarismo, registrou correlação positiva e estatisticamente 

significante entre horas de TV/ video game e IMC em rapazes24.Em nenhum desses 

trabalhos, os resultados diferenciados por sexo foram explorados. 

Com base na literatura investigada, pode-se argumentar que a influência da 

inatividade física sobre a obesidade é mais pronunciada entre os meninos, 

sobretudo, pelo fato de que os rapazes tendem a ser mais ativos do que as moças52. 

Tornando-se mais inativos, tendem a desenvolver mais prontamente o excesso 

ponderal53.   

Questões metodológicas encerram outras possibilidades para explicar este 

fenômeno. Medir atividade física é uma tarefa complexa. No Brasil, a prevalência de 

inatividade física entre os adolescentes varia de 39% a 94%, conforme a 

metodologia – instrumentos e classificação dos níveis de atividade física – adotada 

para o estudo52. Embora, este trabalho, tenha usado um instrumento validado38 e o 

ponto de corte recomendado, atualmente, para avaliar o nível de atividade física de 
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adolescentes54, estes métodos podem não ter sido suficientes para captar a 

diferença de comportamento entre os sexos. As limitações concernentes ao desenho 

de estudo e ao uso do IMC para diagnosticar o sobrepeso e obesidade são 

abordadas mais adiante.  

Na presente investigação, observou-se que 39,6% dos adolescentes foram 

considerados inativos. Esse valor foi menor do que o revelado por Ceschini (2007)55, 

ao investigar um grupo de 775 jovens, da faixa etária de 14 a 19 anos, na capital 

paulista (64,3% de inativos), utilizando semelhante instrumento para avaliação da 

atividade física. Todos os estudos nacionais ora revisados que avaliaram o nível de 

atividade física em adolescentes, independentemente da metodologia adotada, 

observaram também elevadas proporções de inatividade física entre os jovens e 

maior prevalência de sedentarismo entre as moças56, 57,58,59,60,61,30.  

Este estudo registrou que os adolescentes gastam, em média, 370 minutos 

semanais de atividade física encerrando os contextos do lazer, fora do ambiente 

escolar, e, de deslocamento para a escola. Surpreendentemente, esses valores 

superam a recomendação atual de tempo de atividade física para essa faixa etária. 

Biddle e colaboradores (1998)62 sugerem que para classificar os adolescentes como 

fisicamente ativos, é necessário que os mesmos realizem mais de 300 minutos de 

atividade física de lazer e deslocamento ativo.  

O Departamento Americano de Agricultura recomenda, para crianças e 

adolescentes, o acúmulo de no mínimo 60 minutos de atividade física de intensidade 

moderada a vigorosa na maioria dos dias da semana, preferencialmente, todos os 

dias. Ressalta, ainda, a necessidade de limitar o tempo médio de uso da televisão, 

vídeos e videogames para no máximo 2 h/dia54.  
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Há carência de informação quanto ao comportamento e o padrão da atividade 

física dos adolescentes brasileiros. Tanto o presente estudo quanto o trabalho 

empreendido por Ceschini (2007)55 na capital paulista revelaram um padrão 

diferenciado entre os gêneros, no que se refere às modalidades esportivas 

praticadas pelos jovens. O futebol foi o esporte mais referido por participantes de 

ambos os sexos, especialmente, entre os rapazes (91,2%), mas também entre as 

moças (29,1%). O segundo esporte eleito pelos indivíduos do sexo masculino foi à 

capoeira (8,8%). Em relação às moças, destaca-se ainda a sua participação em 

atividades recreativas (18,4%), no vôlei (17,7%), na dança (13,9%) e na capoeira 

(12,7%). Já Ceschini (2007)55 registrou o futebol (59,8% sexo masculino e 38,5% 

sexo feminino) e a musculação (14,5% rapazes e 34,5% moças) como as práticas 

esportivas mais referidas, sendo, a capoeira, praticamente não citada pelos 

participantes de ambos os sexos. Esse padrão pode indicar o quanto a cultura 

esportiva do país, ou da região, pode influenciar nas preferências dos jovens. No 

que diz respeito às diferenças entre os gêneros, parece que os rapazes preferem 

esportes competitivos, amplamente divulgados pela mídia nacional, enquanto as 

moças revelam-se também adeptas dos jogos lúdicos. Conhecer essas diferenças é 

relevante para incentivar e aumentar a adesão à prática regular de atividade física 

entre os adolescentes.  

É importante salientar que a principal limitação desta investigação está no fato 

de se tratar de um estudo transversal, o que afeta a interpretação dos resultados, na 

medida em que, nesse tipo de estudo, não é possível estabelecer relações causais 

por não evidenciar uma seqüência temporal entre a exposição ao fator e o 

subseqüente desenvolvimento da doença (Inatividade física ⇔ 

Sobrepeso/Obesidade).  
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Ressalta-se, ainda, a limitação do método adotado para o diagnóstico do 

sobrepeso e da obesidade. Atualmente, o indicador mais utilizado para avaliar o 

estado antropométrico é o Índice de Massa Corporal (peso em quilos, dividido pela 

estatura em metros ao quadrado). Contudo, Anjos (2003)47 destaca que a utilização 

desse índice na avaliação nutricional dos adolescentes parece pouco apropriada, 

pelo fato de o IMC não representar as grandes alterações na composição corporal 

que ocorrem nessa fase da vida. O uso desse índice não permite distinguir a massa 

de gordura da massa magra, dificultando a diferenciação entre o 

sobrepeso/obesidade oriundo do excesso de gordura e aquele com hipertrofia da 

massa muscular. Todavia, este ainda é um método amplamente usado para 

diagnóstico do excesso de peso45,33,63,49,48.  

O método recordatório de 24 horas, utilizado neste estudo para investigar o 

consumo alimentar, também apresenta algumas limitações. Apesar de ser um 

método rápido, de custo relativamente baixo e de fácil aplicação, o êxito na sua 

utilização depende da memória do entrevistado e requer treinamento do pesquisador 

para a obtenção de estimativas acuradas das porções consumidas. No entanto, esse 

método fornece informações confiáveis da estimativa do consumo médio das 

populações, inclusive quando aplicado uma única vez, sempre que os pressupostos 

metodológicos são observados e os recursos analíticos, adequados.  

Concluindo, os resultados apontam para a influência da inatividade física na 

ocorrência do sobrepeso/obesidade entre os rapazes. Investigar essa diferença 

entre os sexos é fundamental, para tanto sugere-se a realização de outros trabalhos, 

que possam adotar desenhos de estudos que permitam elucidar esse fenômeno. A 

padronização da metodologia (instrumentos e pontos de corte) para medir os níveis 

de atividade física de adolescentes é essencial para orientar outras investigações e 
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permitir a comparabilidade dos achados. Informações sobre o comportamento e o 

padrão de atividade física dos jovens podem subsidiar a elaboração de programas 

desenvolvidos no âmbito escolar, voltados ao incentivo da adoção do estilo de vida 

ativo e podem também, contribuir para adesão da prática regular de atividade física 

para além dessa fase da vida, alcançado a vida adulta.  
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Tabela 1 – Prevalência de inatividade física segundo variáveis demográficas, socioeconômicas e 
ambientais, em adolescentes de 10 a 14 anos de idade, da rede pública de ensino do município 
de Salvador, Bahia, Brasil, 2008.  
 

Variáveis 
Prevalência de inatividade física 

N n % P-valor∗ 

Sexo 
    

Feminino 366                  183 50,0  

Masculino 328 92 28,0 0,000** 

Idade (anos)     

10 – 12 339 128 37,8  

13 – 14 355 147 41,4 0,326 

Índice de condições de moradia     

Inadequado (≥ 4 pontos) 266 96 36,1  

Adequado (< 4 pontos) 428 179 41,8 0,133 

Renda familiar∗∗∗     

< 1 salário mínimo  164 64 39,0  

≥ 1 salário mínimo 527 211 40,0 0,817 

Escolaridade materna     

Até a 4ª série 220 91 41,4  

5ª a 8ª série  238 91 38,2  

2° grau  221 88 39,8 0,792 

Maturação sexual     

Pré-púbere 86 32 37,2  

Púbere 602 237 39,4 0,701 

∗ Teste χ ² calculado pelo método de Pearson. 
∗∗ Diferença estatisticamente significante. 
∗∗∗ Salário mínimo vigente em 2007 (R$ 380,00).  
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Tabela 2 – Prevalência de inatividade física segundo o consumo de energia total e o proveniente 
de macronutrientes, em adolescentes de 10 a 14 anos de idade, da rede pública de ensino do 
município de Salvador, Bahia, Brasil, 2008. 
 

 Variáveis 
Prevalência de inatividade física 

N n % P-valor 

Consumo energético total     

1° e 2º tercil (< 2.299,50 kcal) 424 189 44,6  

3° tercil (≥ 2.299,50 kcal) 265 86 32,5 0,002∗∗ 

Percentual de energia 

proveniente de carboidratos  

    

1° e 2º tercil (< 64,0%) 481 191 39,7  

3° tercil (≥ 64,0%) 208 84 40,4 0,868 

Percentual de energia 

proveniente das proteínas  

    

1° e 2º tercil (< 13,71%) 449 170 37,9  

3° tercil (≥ 13,71%) 240 105 43,8 0,133 

Percentual de energia 

proveniente de lipídios 

    

1° e 2º tercil (< 29,61%) 450 186 41,3  

3° tercil (≥ 29,61%) 239 89 37,2 0,296 

∗ Teste χ ² calculado pelo método de Pearson. 
∗∗ Diferença estatisticamente significante. 

 
 
Tabela 3 – Odds Ratio/OR* para avaliar a associação entre sobrepeso/obesidade e inatividade 
física, em adolescentes de 10 a 14 anos de idade, da rede pública de ensino do município de 
Salvador, Bahia, Brasil, 2008.  
 

Variáveis 
Masculino Feminino 

∗OR IC: 95% p-valor ∗OR IC: 95% p-valor 

Nível de atividade física       

>=300 minutos/ semana 1 (ref)   1 (ref)   
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< 300 minutos/ semana 3,79 1,31 – 10,96 0,014 1,24 0,50 – 3,06 0,63 

∗OR ajustado para idade; renda familiar; escolaridade materna; adequação de consumo de calorias, carboidratos, proteínas, lipídios; e maturação sexual.  

Tabela 4 – Principais práticas esportivas relatadas, de acordo com o gênero, por adolescentes 
de 10 a 14 anos de idade, da rede pública de ensino do município de Salvador, Bahia, Brasil, 
2008.  
 

Atividade 

desportiva* 

Masculino (n=328) Feminino (n=366) 

N 

 

% Tempo 

médio 

Desvio 

Padrão 

N % Tempo 

médio 

Desvio 

Padrão 

Futebol 207 91,2 118,31 65,93 46 29,1 75,76 61,80 

Capoeira 20 8,8 137,00 46,35 20 12,7 108,50 59,67 

Andar de bicicleta - - - - 13 8,2 75,77 47,78 

Dança - - - - 22 13,9 126,82 68,62 

Recreação** - - - - 29 18,4 64,66 40,84 

Vôlei - - - - 28 17,7 72,86 44,48 

TOTAL  227 100,0 119,96 64,59 158 100,0 84,46 58,46 

∗ Adotou-se como critério para a inclusão de cada atividade desportiva o fato de ter sido relatada por no mínimo 5% dos participantes. 
∗∗Recreação refere-se às atividades lúdicas não estruturadas (esconde-esconde, pega-pega, patins, pular corda, pular elástico, sete 
pedrinhas, amarelinha).  
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1 INTRODUÇÃO 

  

A obesidade é uma doença crônica, multifatorial, resultante do acúmulo do 

tecido gorduroso, regionalizado ou em todo o corpo, em decorrência da diferença 

positiva entre o consumo e o gasto energético (WHO, 1998). A expressão do 

fenótipo obeso decorre da exposição a determinadas características genéticas, 

socioambientais e comportamentais, como estilo de vida sedentário e hábitos 

alimentares inadequados.  

   

Os estudos realizados em diversos países destacam a ocorrência do 

sobrepeso e da obesidade em idade cada vez mais precoce. Cerca de 22% de 

meninos e 27,5% de meninas na faixa etária de 2 a 15 anos, no mundo, apresentam 

sobrepeso (BMA, 2005). Registra-se prevalência de sobrepeso de 21% em 

escolares de países que integram a União Européia (LOBSTEIN et al., 2004) e 

obesidade de 20% a 27% em crianças e adolescentes nos Estados Unidos 

(SCHONFELD-WARDEN e WARDEN, 1997). Estudos realizados em 13 países da 

América Latina apontaram prevalência de sobrepeso, em crianças de 1 a 5 anos de 

idade, variando de 6%, no Haiti, a 24%, tanto no Peru como no México americano 

(MARTORELL et al., 1998). No Brasil, dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF 2002-2003) sinalizam que 17,9% dos adolescentes cursam com sobrepeso e 

outros 2,3% com obesidade (IBGE, 2006). 

  

Os inquéritos nacionais realizados nos últimos vinte e nove anos – Estudo 

Nacional de Despesas Familiares (ENDEF), 1974/1975; Pesquisa Nacional sobre 

Saúde e Nutrição (PNSN), 1989; Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 

(PNDS), 1995/1996; Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV), 1996/1997; Pesquisa 

de Orçamentos Familiares (POF), 2002-2003 – constataram a transição 

demográfica, epidemiológica e nutricional ocorrida no cenário brasileiro, 

possivelmente influenciada por fatores externos, decorrentes de um mundo cada vez 

mais globalizado, e por fatores internos, oriundos dos processos histórico-culturais 

inerentes ao país. Os dados revelam a diminuição gradativa da prevalência da 

desnutrição em crianças e adultos, ao mesmo tempo em que indicam o aumento da 
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ocorrência do sobrepeso e da obesidade na população brasileira, apontando 

tendência epidêmica do problema (BATISTA FILHO e RISSIN, 2003).  

O aumento da prevalência da obesidade em quase todos os países, durante 

os últimos anos, parece indicar que existe uma predisposição ou susceptibilidade 

genética para a obesidade, sobre a qual atuam os fatores ambientais relacionados 

com o estilo de vida, entre os quais se incluem, principalmente, os hábitos 

alimentares inadequados e a inatividade física (BRAY e POPKIN, 1998; ESCRIVÃO 

et al., 2000). Estudiosos vêm ressaltando que essa tendência de aumento da 

proporção do sobrepeso e da obesidade entre crianças e adolescentes – a exemplo 

do que vem ocorrendo em países desenvolvidos – tem se refletido em alterações 

metabólicas relacionadas ao perfil lipídico e a resposta glicêmica, destacando-se o 

Diabetes Mellitus, especialmente, do tipo 2 (MCKNIGHT-MENCI et al., 2005). O 

incremento do sobrepeso e da obesidade nos jovens tem se constituído em um 

evento de relevância epidemiológica, tanto pela sua magnitude, quanto pela 

contribuição para o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis em 

idade adulta.  

 

 

1.1  PREVALÊNCIA DA OBESIDADE EM ADOLESCENTES NO BRASIL  

 

No quadro 1, apresenta-se o resumo dos resultados de alguns estudos 

realizados em várias cidades, distribuídas nas macrorregiões do Brasil. 

 

Os achados apontam o crescimento da ocorrência do sobrepeso e da 

obesidade em adolescentes. Os maiores índices percentuais de excesso de peso 

foram observados no Rio de Janeiro – 33,8% de sobrepeso e 31,1% de obesidade, 

respectivamente, na capital e na cidade de Niterói (FONSECA et al., 1998; ANJOS 

et al., 2003).  

 

Em relação à Região Nordeste, destaca-se a pesquisa de Silva e 

colaboradores (2002), realizada em Aracaju, indicando prevalência de 9% de 

sobrepeso e 11% de obesidade, entre 1.012 indivíduos na faixa etária de 10 a 18 

anos. Em Maceió, o trabalho de Moura e colaboradores (2004) revelou prevalência 

de sobrepeso de 4,5%. Na capital de Pernambuco, os valores de sobrepeso e 
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obesidade foram 14,5% e 8,3%, respectivamente (SILVA et al., 2005). Outro trabalho 

realizado no mesmo estado, em Campina Grande, detectou prevalência de 18,3% 

de sobrepeso e 6,8% de obesidade (NUNES et al., 2007). Na Bahia, na cidade de 

Teixeira de Freitas, Santos e colaboradores (2005) identificaram prevalência de 4% 

de sobrepeso/obesidade, em estudo com 354 adolescentes de 17 a 19 anos. Em 

Fortaleza, Campos e colaboradores (2006) observaram, em amostra de 1.158 

escolares, com idade entre 10 e 19 anos, prevalência de sobrepeso variando de 

17,4% a 24,8%, sendo maior entre os jovens dos estratos sociais mais elevados 

(CAMPOS et al., 2006). 

 

Na Região Sudeste, destacam-se quatro estudos sucedidos no Rio de Janeiro 

nos últimos sete anos. Um deles, realizado por Fonseca e colaboradores (1998) em 

Niterói, apontou, em um grupo de 391 adolescentes, entre 15 e 17 anos de idade, a 

maior proporção de obesidade (31,1%) registrada até então, e uma prevalência de 

sobrepeso de 19,3%. Anos mais tarde, ainda no Rio de Janeiro, Anjos e 

colaboradores (2003) publicaram duas pesquisas sobre os jovens da capital carioca. 

Na primeira delas, os autores revelaram a mais elevada prevalência de sobrepeso 

(33,8%) documentada nacionalmente, ao investigar 954 estudantes, na faixa etária 

entre 10 e 17 anos. Na segunda, ao avaliarem o estado nutricional de uma amostra 

probabilística de 3.387 escolares de 4 a 17 anos, detectaram prevalência de 

sobrepeso de 18% e 14%, respectivamente, para as meninas e os meninos. A 

prevalência de obesidade foi de 5% em ambos os sexos. Também no Rio de 

Janeiro, Oliveira e colaboradores (2005) observaram 6,6% e 9,2%, respectivamente, 

de sobrepeso e obesidade entre os estudantes da escola pública. Valores mais 

elevados de sobrepeso e obesidade foram encontrados para os jovens das escolas 

particulares (9% e 18,1%, respectivamente). Os achados revelaram que as 

proporções de ganho de peso entre os adolescentes do Rio de Janeiro oscilaram ao 

longo do tempo. Os critérios adotados para avaliação do estado nutricional, em cada 

estudo, podem justificar a variabilidade observada. Entretanto, independentemente 

da metodologia, distinguem-se as elevadas prevalências de sobrepeso e obesidade 

sinalizadas nessa fase da vida.   

 

No estado de São Paulo, sobressaem quatro estudos desenvolvidos nos 

últimos cinco anos. Em pesquisa realizada em Bragança Paulista, Ramos e 
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colaboradores (2003) sinalizaram prevalência de 7,3% de sobrepeso e 3,5% de 

obesidade em jovens com idade entre 11 e 18 anos. Outros dois estudos foram 

realizados na capital paulista. Um deles, empreendido por Nobre e colaboradores 

(2006) após avaliar 2.125 adolescentes, apontou prevalência de sobrepeso variando 

de 13,8% a 17% e de obesidade, de 7,1 a 9,1%, entre alunos da 5ª a 8ª série do 

ensino fundamental. Em 2007, Siqueira e colaboradores registraram a segunda 

maior prevalência de obesidade na Região Sudeste (26%). Em recente pesquisa 

realizada no município de São Paulo, Cintra e colaboradores (2007), ao estudarem 

8.020 escolares de 10 a 15 anos de idade, da rede pública e privada de ensino, 

salientaram valores médios de Índice de Massa Corpórea (IMC) mais elevados do 

que aqueles obtidos pela PNSN (1989). 

 

Na capital mineira, Ribeiro e colaboradores (2000), ao avaliarem um grupo de 

estudantes, com idade entre 6 e 18 anos, observaram prevalência de 6,4% de 

sobrepeso e 2,1% de obesidade. Esses mesmos autores identificaram 8,4% e 3,1%, 

respectivamente, de sobrepeso e obesidade em estudo realizado com crianças e 

adolescentes, de mesma faixa etária, anos mais tarde (RIBEIRO et al., 2006).  

 

Na Região Sul do país, em estudo realizado com escolares de Londrina, na 

faixa de idade entre 7 e 17 anos, Guedes e colaboradores (1998) detectaram as 

mais elevadas prevalências de sobrepeso (23,6%) e obesidade (26%) da região. 

Ainda no estado do Paraná, Von e colaboradores (2000) identificaram, em uma 

amostra de 636 adolescentes de 12 a 18 anos de idade, prevalência de 11,16% de 

sobrepeso e 4,4% de obesidade. Em Pelotas, destacam-se dois estudos publicados 

em 2006. Um deles foi desenvolvido por Terres e colaboradores (2006), que, ao 

avaliarem jovens na faixa etária de 15 a 18 anos, observaram prevalência de 

sobrepeso e obesidade de 20,9% e 5%, respectivamente. No outro estudo, Dutra e 

colaboradores revelaram percentuais de 19,3% de sobrepeso entre estudantes de 

10 a 19 anos. Em 2007, sobressai o trabalho de Suñé e colaboradores (2007), 

realizado também no Rio Grande do Sul (Capão da Canoa), em que os autores 

apontaram 21,3% de sobrepeso e 3,5% de obesidade entre os indivíduos 

pesquisados, com idade entre 11 e 13 anos. 
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Diante dessas inquietantes observações, urge a adoção de medidas para o 

controle e a prevenção do crescimento do sobrepeso e da obesidade entre os 

adolescentes, e, por conseguinte, de suas repercussões nas demais fases do ciclo 

da vida. 
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MACRORREGIÃO LOCAL FONTE FAIXA 
ETÁRIA AMOSTRA       PREVALÊNCIA (%) 

NORDESTE    Sobrepeso  Obesidade  

Aracaju – SE SILVA et al., 2002 10 a 18 1.012 9,0 11,0 

Maceió – AL  MOURA et al., 2004 7 a 17  1.253         4,5           - 

Recife – PE                             SILVA et al., 2005 7 a 19                        1.616 14,5         8,3  

Campina Grande – PE                        NUNES et al., 2007 10 a 19  588 18,3 6,8 

Teixeira de Freitas – BA  SANTOS et al., 2005  17 a 19  354   4,0 (S/O)*       

Fortaleza – CE CAMPOS et al., 2006 10 a 19 1.158 17,4 - 24,8 - 

SUDESTE        

Niterói – RJ FONSECA ET al., 1998 15 a 17 391 19,3 31,1 

Rio de Janeiro – RJ ANJOS et al., 2003 10 a 17 954 33,8 13,1 

Rio de Janeiro – RJ  ANJOS et al., 2003  4 a 17  3.387 14 - 18                          5 

Rio de Janeiro – RJ                   OLIVEIRA et al., 2005 11 a 15,9  502                 6,6 - 9,0         9,2 - 18,1  
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 Bragança Paulista – SP                           RAMOS et al., 2003 11 a 18 1.334 7,3       3,5 

São Paulo – SP  NOBRE et al., 2006 5ª a 8ª 

série 

2.125 13,8 -17,0     7,1- 9,1 

São Paulo – SP  SIQUEIRA et al., 2007 6 a 14                   555 -             26 

Belo Horizonte – MG RIBEIRO et al., 2000 6 a 18 981 6,4 2,1 

Belo Horizonte – MG RIBEIRO et al., 2006 6 a 18 1.450 8,4 3,1 

SUL       

Londrina – PR GUEDES et al., 1998 7 a 17 4.289 23,6 26 

Curitiba – PR VON et al., 2000 12 a 18 636 11,16 4,4 

Pelotas – RS   TERRES et al., 2006                            15 a 18    960              20,9          5 

Pelotas – RS DUTRA et al., 2006                            10 a 19  810 19,3           -  

Capão da Canoa – RS                 SUÑÉ et al., 2007  11 a 13  719 21,3 3,5 

 
Quadro 1 – PREVALÊNCIA DE SOBREPESO E OBESIDADE ENTRE ADOLESCENTES EM ESTUDOS BRASILEIROS. 
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1.2  ETIOLOGIA DA OBESIDADE  

 

Dentre os fatores etiológicos, relacionados com o estilo de vida, os quais 

imprimem crescente aumento da prevalência da obesidade, destacam-se às 

mudanças ambientais, representado, sobretudo, pela inatividade física e os hábitos 

alimentares inadequados.  

 

1.2.1 Atividade física – conceitos e recomendações 

 

Conceitua-se como atividade física qualquer movimento corporal produzido 

pela musculatura esquelética que resulte em gasto energético (CASPERSEN et al., 

1985), encerrando elementos e determinantes de ordem biopsicossocial, cultural e 

comportamental, abragendo os contextos das atividades domésticas, ocupacionais, 

de lazer (jogos recreativos, prática de exercício físico, esportes) e deslocamentos 

(PITANGA, 2002; BARROS e NAHAS, 2003). 

 

 Já o exercício físico, considerado uma subcategoria da atividade física, pode 

ser definido como um conjunto de movimentos repetitivos, estruturados e planejados 

com o objetivo de manter ou aprimorar um ou mais componentes da aptidão física 

(CASPERSEN et al., 1985). Classicamente, a aptidão física é conceituada como um 

conjunto de atributos relacionados à saúde (resistência cardiorrespiratória, 

resistência e força muscular, composição corporal, flexibilidade) e às habilidades 

atléticas (agilidade, equilíbrio, coordenação, velocidade, tempo de reação) que o 

indivíduo possui como legado genético ou adquire com o treinamento físico 

(CASPERSEN et al., 1985).  

 

Ortega e colaboradores (2008) argumentam que a aptidão física é uma 

medida integrada da maioria ou, talvez, até mesmo de todos os sistemas do corpo 

(musculoesquelético, cardiorrespiratório, hematocirculatório, psiconeurológico e 

endocrinometabólico) envolvidos no desempenho das atividades físicas cotidianas e/ 

ou do exercício físico, representando, desse modo, um importante marcador da 

condição de saúde, bem como um preditor da morbimortalidade por doenças 

cardiovasculares e por todas as outras causas.  
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A aptidão física pode ser influenciada por diversos fatores, como os 

hereditários, as características biológicas, socioambientais, estilo de vida, higidez e 

níveis de atividades físicas habituais do indivíduo. Os componentes da aptidão física 

relacionados à saúde têm recebido maior atenção da comunidade científica, diante 

das evidências do seu efeito protetor na redução da ocorrência e na diminuição da 

gravidade das doenças crônicas não transmissíveis, cuja tendência de aumento da 

prevalência tem sido observada em todo o mundo.  

 

Tradicionalmente, o exercício físico regular tem sido considerado o maior 

promotor do aprimoramento da aptidão física, por ser mais fácil o manejo dos seus 

parâmetros através do ajuste da freqüência, duração e intensidade do esforço físico 

para alcançar os resultados esperados. Como a prática regular do exercício requer 

orientação de um profissional habilitado e um local adequado, tais aspectos podem 

implicar a limitação do acesso de determinados grupos populacionais a seus 

benefícios. Atualmente, os estudos têm evidenciado que o estímulo à prática de 

atividades físicas nos seus quatro domínios principais – ocupacionais, lazer, 

domésticas e deslocamentos – também promove melhoria na aptidão física 

relacionada à saúde (BLAIR et al., 2004; STRONG et al., 2005; AMERICAN 

ACADEMY OF PEDIATRICS, 2006). Destaca-se a composição corporal como um 

desses componentes que podem ser modificados pelos níveis de atividade física 

habitual, como conseqüência do aumento do dispêndio de energia. 

  

O gasto energético diário total pode ser representado pelo somatório de três 

elementos: o gasto energético de repouso, o efeito térmico dos alimentos e o gasto 

energético com a atividade física (incluindo o exercício), comumente expresso em 

valores relativos ao peso corporal (WILMORE e COSTILL, 2001). Assim, o nível de 

atividade física habitual pode ser compreendido como a estimativa do gasto 

energético diário durante um período de 24 horas, considerando os períodos de 

inatividade, atividades leves, moderadas e intensas (BOUCHARD et al., 1983). 

 

A maior parte dos estudos que versam sobre atividade física relacionada à 

saúde classifica a intensidade do esforço físico em três níveis – leve, moderado, 

intenso ou vigoroso – tendo, por referência, o equivalente metabólico ou MET. Esta 

medida representa um múltiplo do índice metabólico em repouso, sendo expressa 
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em termos de captação de oxigênio por unidade de massa corporal, com 1 MET 

correspondendo a aproximadamente 3,5 ml/kg/min. O número de METs proporcional 

a uma determinada atividade física representa em quantas vezes aquele esforço 

físico produz um gasto energético maior do que o despendido em repouso. Assim, 

atividades físicas classificadas como leves correspondem a menos de 3 METs; as 

moderadas, de 3 a 6 METs; e as intensas ou vigorosas, acima de 6 METs (BARROS 

e NAHAS, 2003).  

 

O termo sedentarismo pode ser aplicado para definir os indivíduos com níveis 

de atividade física abaixo das recomendações atuais para sua faixa etária. Entre os 

pesquisadores brasileiros, são usados termos como inatividade física, baixa 

atividade física e atividade física insuficiente, para referir-se a essa condição 

(HALLAL et al., 2007).  

 

A Estratégia Global para Alimentação, Atividade Física e Saúde, da 

Organização Mundial de Saúde (EG/OMS, 2004), recomenda que os indivíduos 

pratiquem níveis adequados de atividade física em todo o curso da vida. Salienta 

que a prática regular de 30 minutos de atividade física de intensidade moderada, 

realizada na maioria dos dias da semana, reduz o risco de doenças cardiovasculares 

e diabetes, câncer de cólon e de mama. Contudo, adverte: maiores níveis de 

atividade física podem ser necessários para o controle ponderal. 

 

Instituições de pesquisas reconhecidas pela comunidade científica – 

American Heart Association (1995), Centers for Disease Control and Prevention 

(1995), American College of Sports Medicine (1995), US Surgeon General (1996) – 

têm publicado diretrizes que definem o volume e a intensidade da atividade física 

necessários para a preservação da saúde da população adulta. Nesse sentido, tem 

sido recomendada, consensualmente, a prática de no mínimo 30 minutos/dia de 

atividade física moderada, em sua maioria, e, preferencialmente, todos os dias da 

semana (PATE et al., 1995; FLETCHER et al., 1995; US SURGEON GENERAL, 

1996; EG/OMS, 2004). Para a população mais jovem, observa-se a tendência em 

sugerir maior período de tempo ativo com objetivo primordial de prevenir a 

obesidade (BIDDLE et al., 1998; DIETARY GUIDELINES FOR AMERICANS, 2005). 

Biddle e colaboradores (1998) indicam a prática de no mínimo 300 minutos por 
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semana de atividade física, no deslocamento ou no lazer, para que o adolescente 

seja considerado ativo. Já o Departamento Americano de Agricultura recomenda, 

para crianças e adolescentes, o acúmulo de no mínimo 60 minutos de atividade 

física de intensidade moderada a vigorosa na maioria dos dias da semana, 

preferencialmente, todos os dias. Salienta, ainda, a necessidade de limitar o tempo 

médio de uso da televisão, vídeos e videogames para no máximo 2 horas/dia 

(DIETARY GUIDELINES FOR AMERICANS, 2005).  

 

 

1.2.2 Prática de atividade física entre os adolescentes brasileiros  

 

A contribuição da prática regular da atividade física para a saúde e o bem-

estar, bem como a ocorrência de algumas doenças como conseqüência do 

sedentarismo, estão bem documentadas na literatura. Embora a maioria desses 

trabalhos tenha envolvido a população adulta, supõe-se que existam vantagens para 

os jovens que se tornam fisicamente ativos. Alguns estudos já sinalizam a 

associação entre a redução do nível da atividade física e o desenvolvimento de 

doenças crônicas não transmissíveis desde a infância (RAITAKARI et al., 1997). 

Resultados de estudos apresentados por pesquisadores nacionais são preocupantes 

e parecem corroborar a tese de que a inatividade física se constitui em fator 

associado ao sobrepeso e à obesidade entre os jovens (FONSECA et al., 1998; 

PIMENTA e PALMA, 2001; FRUTUOSO et al., 2003; GIUGLIANO e CARNEIRO, 

2004; BARUKI et al., 2006; MONDINI et al., 2007; SUÑÉ et al., 2007).  

 

Apesar da reconhecida importância do tema, são poucos os estudos que 

enfocam os aspectos associados à prática da atividade física pelos adolescentes, 

especialmente, entre os estudantes brasileiros.  

 

A Pesquisa sobre Padrões de Vida (IBGE 1996/1997) é o único inquérito 

nacional disponível com dados sobre a atividade física dos adolescentes. Esse 

estudo revela que 96,7% dos adultos brasileiros não seguem a recomendação da 

OMS de acumular, no mínimo, 30 minutos/dia de atividade física, na maioria dos 

dias da semana, e 87% são inativos no lazer (MS, 2005). Indica, ainda, a associação 

positiva da renda e da escolaridade com a freqüência da atividade física no lazer, 
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independentemente de idade, região e área de residência (MONTEIRO et al., 2003). 

Magalhães e Mendonça (2003), analisando um recorte dos dados da PPV, mais 

especificamente os adolescentes de 15 a 19 anos, identificaram que 80,3% eram 

sedentários no Nordeste e 70,75% no Sudeste. 

  

Em pesquisa realizada em Niterói, Rio de Janeiro, na rede pública de ensino, 

com adolescentes de 14 a 15 anos de idade, os autores classificaram como 

sedentários, respectivamente, 85% dos meninos e 95% das meninas. A média de 

horas dos espectadores em frente à televisão foi de 4,4 e 4,9 horas/dia para os 

sexos masculino e feminino, respectivamente (SILVA e MALINA, 2000). Este tempo 

é maior do que o encontrado na literatura internacional (PATE et al., 1994; 

KARTZMARZYK et al., 1998), bem como em outros estudos realizados no Brasil 

(PIMENTA e PALMA, 2001; GOMES et al., 2001; BARUKI et al., 2006). Na capital do 

Rio de Janeiro, Gomes e colaboradores (2001), ao avaliarem uma amostra 

probabilística (N=4.431) da população, observaram, entre os participantes com idade 

de 12 a 20 anos, que não houve relato de atividade física de lazer regular ou esporte 

em 38,6% dos jovens do sexo masculino e 63,4% do sexo feminino. Com relação às 

horas diárias dedicadas a televisão/ vídeo/ computador, foram detectadas 4,5 e 4,4 

horas/dia para as meninas e os meninos, respectivamente. 

  

O tempo dedicado à TV tem sido considerado, em todo o mundo, como um 

importante indicador de sedentarismo, sendo, freqüentemente, investigado quando 

há o interesse em conhecer a influência do estilo de vida sobre a saúde, em 

especial, de crianças e adolescentes (GRUND et al., 2000). Há registro da redução 

de, aproximadamente, 600 kcal com a diminuição do tempo despendido com 

brincadeiras de rua e a elevação do tempo assistindo televisão (PEREIRA et al., 

2003). 

  

Guedes e colaboradores (2001) avaliaram os níveis de atividade física 

habitual entre adolescentes (N= 281) de Londrina, no Paraná, de 15 a 18 anos de 

idade. Os autores afirmaram que a proporção de jovens classificados como inativos 

ou muito inativos foi de 65% no sexo feminino e de 46% no sexo masculino. 

Destaca-se como dado preocupante que os adolescentes avaliados exerciam, em 

média, 20 horas/dia de atividades em posição deitada e sentada. Em Florianópolis, 
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capital de Santa Catarina, Farias Júnior e Lopes (2004) registraram que 65,7% dos 

jovens de 15 a 18 anos eram insuficientemente ativos.  

 

 A prática de atividade física é influenciada, na adolescência, por diversos 

fatores. Hallal e colaboradores (2006) investigaram a prevalência de sedentarismo e 

fatores associados em 4.452 jovens, com idade entre 10 e 12 anos, residentes em 

Pelotas, no Rio Grande do Sul. Os autores encontraram prevalência de 

sedentarismo de 58,2%, associada positivamente ao sexo feminino, ao nível 

socioeconômico alto, a ter mãe inativa e ao maior tempo diário assistindo à 

televisão. Já Oehlschlaeger e colaboradores (2004), ao avaliarem os jovens da faixa 

etária de 15 a 18 anos daquela mesma cidade, detectaram menor prevalência de 

inatividade física (39%). Observaram, ainda, que ser do sexo feminino (RP: 2,45 IC 

95%:2,06 – 2,92), pertencer à classe social baixa (RP: 1,35 IC 95%:1,06 – 1.72), ter 

uma baixa escolaridade (RP: 1,30 IC 95%: 1,01 – 1.68) e ser filho de mãe com baixa 

escolaridade (RP: 1,75 IC 95%:1,31 – 2,23) são fatores associados ao sedentarismo 

entre os adolescentes mais velhos. 

  

Ceschini (2007), ao avaliar o nível de atividade física de 775 adolescentes, 

entre 14 e 19 anos, do distrito de Vila Nova Cachoeirinha em São Paulo, registrou 

que a prevalência de inatividade física foi de 64,3%, sendo maior entre as moças 

(66,5%), em comparação aos rapazes (61,6%).  

 

As elevadas prevalências de sedentarismo entre os jovens são preocupantes, 

sobretudo, por haver evidências de que o hábito da prática da atividade física, 

quando desenvolvido precocemente, tende a manter-se do mesmo modo até a fase 

adulta (STRAUSS, 1999). 

 

 

1.2.3 Atividade física e obesidade 

 

O quadro 2 apresenta alguns resultados de estudos, realizados em cidades 

brasileiras, que buscaram investigar a associação entre a atividade física e a 

obesidade. Destaca-se a diversidade de instrumentos empregados para avaliar os 

níveis de atividade física.  
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Fonseca e colaboradores (1998), ao analisarem os fatores associados à 

obesidade em adolescentes do Rio de Janeiro, perceberam que o número de horas 

de televisão/ videogame se correlacionou, significativamente, com o Índice de Massa 

Corpórea entre os jovens do sexo masculino. Frutuoso, Bismarck-Nasr e 

Gambardella (2003) observaram associação estatisticamente significante entre a 

ocorrência de sobrepeso/obesidade e o sedentarismo avaliado pelo somatório do 

tempo semanal dedicado a TV, jogos eletrônicos e computador. Essa pesquisa foi 

realizada em um centro de juventude do município de São Paulo, uma instituição 

filantrópica que atende a crianças e adolescentes de baixo nível socioeconômico. 

Giugliano e Carneiro (2004) também registraram a inatividade física como um dos 

fatores associados à obesidade em crianças, ao observar que, aproximadamente, 

75% da rotina diária dos investigados se dividia entre horas de sono e tempo de 

permanência sentado. Nos portadores de sobrepeso e obesidade, o índice de 

adiposidade correlacionou-se positivamente com o tempo de permanência sentado e 

inversamente com as horas de sono em ambos os sexos. Baruki e colaboradores 

(2006), quando investigaram a relação entre estado nutricional e atividade física em 

uma amostra de escolares, entre 7 e 10 anos, revelaram que o índice de massa 

corpórea se correlacionou negativamente com o nível de atividade. Recentemente, 

Suñé e colaboradores (2007), ao realizarem um estudo com escolares entre 11 e 13 

anos, encontraram associação estatisticamente significante entre a ocorrência de 

sobrepeso/obesidade e o nível de atividade física, bem como o tempo de conduta 

sedentária. Esses autores sinalizaram que os adolescentes inativos apresentavam 

maior risco de desenvolver sobrepeso e obesidade (RP= 1,19; IC95%: 1,06-1,35), 

quando comparado com o risco daqueles muito ativos. No município de São Paulo, 

Mondini e colaboradores (2007) encontraram chances mais elevadas de ocorrência 

de excesso de peso corporal entre as crianças que assistiam televisão por mais de 

quatro horas/dia, quando comparadas com aquelas que assistiam televisão por 

menor tempo.  

 

Como pode ser observado (quadro 2), são poucos os estudos brasileiros que 

enfocam a associação entre atividade física e obesidade nos adolescentes, mas as 

evidências oriundas de estudos das macrorregiões do país parecem corroborar a 

hipótese de que os baixos níveis de atividade física, conjuntamente com outros 

fatores etiológicos, contribuem para o desfecho da obesidade em jovens.  
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A literatura aponta como um obstáculo para a comparabilidade dos resultados 

dos estudos sobre atividade física, realizados com adolescentes, a diversidade de 

procedimentos metodológicos (instrumentos de medidas e critérios de classificação 

dos níveis de esforço físico) para mensurar, de forma indireta, os níveis de atividade 

física, sobretudo, em estudos epidemiológicos. Os estudos nacionais evidenciam 

importante variabilidade na prevalência de sedentarismo em adolescentes, com 

percentagens que variam entre 39% e 94% (quadro 3). A falta de uniformidade na 

metodologia utilizada pode ser a principal justificativa para essa situação. Entretanto, 

observa-se que, independentemente das questões metodológicas, são elevados os 

índices de inatividade física entre os jovens, merecendo atenção dos atores 

envolvidos com a área da saúde pública.  

   

Avaliar e medir atividade física é uma tarefa complexa. Atualmente, observa-

se, nos diversos trabalhos, a tendência em computar como atividades físicas 

habituais aquelas realizadas nos contextos principais da vida social dos jovens. São 

elas as atividades domésticas (limpar a casa, diversão ativa ou passiva); escolares 

(brincadeiras no recreio, aula de educação física); do trabalho (atividades 

ocupacionais); do lazer (prática de esporte e exercício físico) e os deslocamentos 

diários; considerando os quatro aspectos básicos da atividade física (freqüência, 

intensidade, duração e tipo).  
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MACRORREGIÃO LOCAL  FONTE/ ANO  DESENHO 
DO  

ESTUDO 

FAIXA ETÁRIA 
(ANOS) /   

AMOSTRA 
                     

PREVALÊNCIA SOBREPESO/  
OBESIDADE (%) e  

NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA 

INSTRUMENTO 
DE MEDIDA DA 

ATIVIDADE FÍSICA 
  

SUDESTE 
 
 
 

Niterói/ RJ FONSECA et al., 1998 Transversal  15 a 17 
 

391 

Sobrepeso meninos – 23,9% 
Sobrepeso meninas – 7,2% 
 
Correlação positiva e 
estatisticamente significante entre 
horas de TV/ videogame e IMC 
nos meninos.  

Questionário próprio 
� Avaliou atividades de 
deslocamento para a 
escola, esportes, recreação 
passiva (TV e videogame). 
Quantificou tipo, duração e 
freqüência das atividades 
físicas.  

Tijuca / RJ PIMENTA e PALMA,   
2001 

Transversal  10 a 11,9 
 

56 
 

Sobrepeso – 51,78% 
 
Associação estatisticamente 
significativa entre sedentarismo e 
a ocorrência de sobrepeso  
(p <0,01).  

Questionário próprio 
� Avaliou prática de 
atividade física e tempo 
dedicado à TV (minutos/dia 
e minutos/semana).   

 
Município de 
São Paulo/SP 

FRUTUOSO et al., 
2003 

Transversal 11,5 + 1,43 anos 
 

155 

Excesso de peso ≅ 20% para 
ambos os sexos  
 
Associações estatisticamente 
significativas entre sobrepeso/ 
obesidade e a prática de 
atividades passivas.   

Questionário próprio 
� Avaliou inatividade física 
segundo a soma do tempo 
semanal dedicado a TV, 
jogos eletrônicos e 
computador.  
� A atividade física 
semanal, classificada em 
leve, moderada e intensa, 
segundo critérios da OMS 
(1985).  

Cajamar/ SP MONDINI et al., 2007 Transversal 5 a 7 
 

1.010 

Sobrepeso/obesidade – 17%  
Sobrepeso – 10,8 % 
Obesidade – 6,2 % 
 
Assistir TV por mais de 4 h/dia  
(RP = 2,08; IC: 1,03-4,20). 

Questionário próprio 
  Avaliou o tempo diante 

da TV em h/dia. 
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Quadro 2 – ESTUDOS QUE ASSOCIAM A ATIVIDADE FÍSICA À OBESIDADE EM ESCOLARES BRASILEIROS.  

SUL Capão de 
Canoa/ RS   
        

SUÑÉ et al., 2007 Transversal 11 a 13 
 

719 
 

Sobrepeso – 21,3 % 
 
Sobrepeso/obesidade – 31,4 % 
 
Associação estatisticamente 
significante entre ocorrência do 
sobrepeso/obesidade e nível de 
atividade física, bem como tempo 
de conduta sedentária.  
 
 

Questionário de 
Atividades Físicas 
realizadas Ontem 
(QUAFIRO) 
� Permite a 
classificação dos níveis 
de atividade física 
habitual em 4 níveis.  
� Avaliou-se o tempo 
em h/ min em conduta 
sedentária.  

CENTRO-OESTE  
 
 
 
 

Taguatinga/ 
DF                

GIUGLIANO e 
CARNEIRO, 2004     

Caso-controle  6 a 10 
 

150 
 
 

Sobrepeso/obesidade meninos –   
21,1 
Sobrepeso/obesidade meninas –  
22,9 
 
 A adiposidade, no grupo caso, 
correlacionou-se diretamente com 
o tempo de permanência sentado 
e inversamente com as horas de 
sono em ambos os sexos  
(p <0,05).  

Questionário tipo 
recordatório das 
atividades físicas diárias 
proposto por Sallis et al. 
(1993), e adaptado para o 
estudo.   

Corumbá/ MS BARUKI et al., 2006 Transversal 403 
 

7 a 10 
 

Sobrepeso/obesidade – 12,7  
 
O IMC correlacionou-se 
negativamente com o nível de 
atividade física e positivamente 
com as atividades sedentárias. 

Questionário próprio. 
Avaliaram-se duração 
(minutos), intensidade 
(MET) e gasto calórico 
(kcal) das atividades 
físicas ativas e 
sedentárias. 
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1.2.4 Principais instrumentos utilizados para a mensuração indireta da atividade 

física dos adolescentes por pesquisadores brasileiros 

 

Um dos desafios para o estudo da atividade física reside na diversidade dos 

instrumentos utilizados para a mensuração dos níveis de esforço físico, acarretando 

dificuldades para a interpretação e a comparabilidade dos achados entre os estudos. 

Atualmente, há mais de 30 técnicas distintas para medir atividade física (LAPORTE;  

MONTOYE; CASPERSEN, 1985).  

 

No entanto, independentemente do método empregado, observam-se altas 

prevalências de sedentarismo, tanto entre os adolescentes de países de maior poder 

econômico quanto naqueles de países menos favorecidos financeiramente. Segundo 

o National Center for Chronic Disease Prevention and Health Promotion, cerca de 

50% dos adolescentes, nos Estados Unidos, são considerados sedentários (CDC, 

1999). No Brasil, a prevalência de inatividade física entre os adolescentes varia de 

39% a 94%, conforme a metodologia – instrumentos e classificação dos níveis de 

atividade física – adotada para o estudo.  

 

No quadro 3, apresenta-se resumo de estudos nacionais que mensuraram a 

atividade física de adolescentes de forma indireta.  

 

O Physical Activity Questionnaire (PAQ-C), proposto por Crocker e 

colaboradores (1997), é composto por nove questões sobre a prática de esportes e 

jogos, inclusive aqueles praticados na escola e no tempo de lazer, contemplando o 

fim de semana. Esse instrumento permite investigar as atividades físicas moderadas 

e intensas de crianças e adolescentes, exercidas nos setes dias anteriores à 

realização da entrevista. Nesse questionário, constam perguntas que conduzem o 

entrevistado a autoclassificar o seu nível de atividade física, quando a compara com 

o de outras pessoas da mesma idade e sexo, culminado com a escolha de uma das 

cinco categorias possíveis, definidas como: muito menos ativo, pouco menos ativo, 

igualmente ativo, pouco mais ativo e mais ativo que os outros. Questiona, inclusive, 

sobre o tempo médio diário destinado à televisão. Cada questão tem valor de 1 a 5 e 

o escore final é obtido pela média, sendo considerados sedentários os indivíduos 

com escores < 3. Silva e Malina (2000) utilizaram o PAQ-C, traduzido e adaptado 
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para contemplar somente as atividades físicas relacionadas aos esportes praticados 

no Brasil, para investigar o nível de atividade física em adolescentes do município de 

Niterói, Rio de Janeiro. Os autores identificaram prevalência de sedentarismo de 

85% nos meninos e 94% nas meninas, percentuais dos mais elevados para a 

população de adolescentes dentre os já registrados em estudos nacionais. O tempo 

médio de horas dedicadas à televisão por dia foi de 4,4 e 4,9 horas/dia para os 

sexos masculino e feminino, respectivamente. Observou-se que os adolescentes de 

ambos os sexos praticavam, em média, mais atividade física nos finais de semana. 

Como limitação, tem-se que o PAQ-C não estima o gasto energético do período 

estudado (Crocker et al., 1997) e nem possibilita determinar a duração das 

atividades físicas pesquisadas. Embora a freqüência de atividade física semanal seja 

investigada, os resultados são expressos em escores, não permitindo, assim, 

conhecer de fato o volume de atividade física semanal de cada participante. Como 

principal vantagem, tem-se que o PAQ-C foi validado para a faixa etária de crianças 

e adolescentes por Crocker e colaboradores (1997). 

 

O instrumento retrospectivo de auto-recordação das atividades diárias, 

proposto por Bouchad e colaboradores (1983), permite que as atividades diárias 

registradas e o valor correspondente ao seu gasto energético, segundo estimativas 

do dispêndio médio de energia das atividades realizadas, sejam quantificados com o 

auxílio de uma escala que dispõe de nove categorias. A categoria 1 corresponde às 

atividades de menor gasto de energia como dormir, enquanto a categoria 9 elenca 

aquelas de elevado custo energético como trabalho manual intenso e prática de 

esportes competitivos. Cada dia avaliado está dividido em 96 períodos de 15 

minutos. Para cada tempo de 15 minutos, o custo energético é assinalado pelo 

código da categoria correspondente (BOUCHAD et al., 1983). Esse instrumento foi 

utilizado por Guedes e colaboradores (2001) para avaliar os níveis de atividade física 

habitual entre adolescentes de Londrina, no Paraná. Os participantes do estudo 

preencheram o diário de atividades físicas em quatro dias da semana, sendo dois 

deles referentes ao fim de semana. A partir desses dados, determinou-se o tempo 

gasto nas diversas categorias de atividade física e estimou-se o gasto energético, 

por quilograma de peso corporal, das atividades ocorridas no decorrer de cada dia 

(kcal/kg/dia). Para a classificação dos níveis de atividade física habitual, os autores 

utilizaram como referência a proposta de Cale (1994), a qual apresenta os indivíduos 
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como: ativo (≥ 40 kcal/kg/dia); moderadamente ativo (37-39,9 kcal/kg/dia); inativo (≤ 

33-36,9 kcal/kg/dia) e muito inativo (≤ 32,9 kcal/kg/dia). Assim, Guedes e 

colaboradores (2001) registraram que a proporção de jovens classificados como 

inativos ou muito inativos foi de 65% no sexo feminino e de 46% no sexo masculino.  

 

Farias Júnior e Lopes (2004) adaptaram o instrumento proposto por Bouchard 

e colaboradores (1983) para descrever a prevalência de comportamentos de risco 

relacionados à saúde em uma população de 1.107 jovens de Florianópolis, em 

Santa Catarina. Segundo os autores, o registro diário das atividades foi realizado 

pelos jovens durante um dia do fim de semana e dois dias úteis da semana. 

Optaram por dividir o dia em 36 períodos de 30 minutos cada (de 6 horas da manhã 

até as 24 horas do dia avaliado). O participante identificava o tipo de atividade 

realizada em cada período de 30 minutos. Posteriormente, determinou-se o nível de 

atividade física com base nas estimativas do gasto de energia diário (kcal/kg/dia), 

tendo como referência o equivalente energético das atividades. O cômputo final 

corresponde à média ponderada dos três dias registrados. Esses autores 

classificaram os jovens de acordo com a proposta de Cale e Almond (1997), os 

quais classificam os jovens, segundo o gasto energético diário, em muito inativos (≤ 

32,9 kcal/kg/dia) e inativos (33-36,9 kcal/kg/dia). Farias Júnior e Lopes decidiram 

agrupar essas duas categorias, muito inativo e inativo, denominando-a de 

insuficientemente ativos (≤ 36,9 kcal/kg/dia). Assim, registraram uma proporção de 

65,7% de jovens insuficientemente ativos, sendo mais elevada entre as moças 

(78,3%) do que entre os rapazes (52,1%).  

 

Na mesma direção dos instrumentos retrospectivos de auto-recordação das 

atividades diárias, tem-se o Questionário de Atividades Físicas Realizadas Ontem 

(QUAFIRO). Esse instrumento foi desenvolvido, pioneiramente, por Russel R. Pate, 

da University of South Carolina (EUA), traduzido e modificado por M. V. Nahas, do 

Núcleo de Pesquisas em Atividade Física e Saúde da Universidade Federal de 

Santa Catarina. Nesse questionário, que tem como tempo de recordação o dia 

anterior à sua aplicação, são consideradas todas as atividades ativas e passivas 

realizadas. Barros e Nahas (2003) sugerem aplicar o instrumento em três dias, 

sendo dois dias úteis da semana habitual e um do fim de semana. Os escolares são 
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classificados em quatro níveis de atividade física, de acordo com o escore final. As 

categorias são: inativo, que abrange aqueles que atingem o escore final I (0 a 5 

pontos); moderadamente ativo, o escore final II (6 a 11 pontos); ativo, o escore final 

III (12 a 20 pontos); e muito ativo, o escore finaI IV (21 ou mais pontos). O QUAFIRO 

foi utilizado por Suñé e colaboradores (2007), em estudo que objetivava determinar 

a prevalência de sobrepeso e obesidade e os fatores associados ao excesso 

ponderal, em um grupo de escolares de 11 a 13 anos, residente no município de 

Capão da Canoa/RS. Os autores não informaram a prevalência de sedentarismo na 

população investigada, uma vez que este não era o objetivo do estudo.  

 

O instrumento do tipo diário tem como vantagens captar detalhadamente 

todas as atividades físicas realizadas em um curto período de tempo e, 

principalmente, obter a estimativa do gasto energético diário. Como desvantagens, 

há dois fatos: o de não permitir representar o padrão de atividade física de longo 

tempo e o de exigir maior esforço e comprometimento do participante para o seu 

preenchimento.  

 

O instrumento proposto por Florindo e colaboradores (2006) é constituído de 

17 questões sobre atividades habituais exercidas nos últimos 12 meses (exercícios 

físicos/ esportes e deslocamento), e padronizado para gerar escores das atividades 

físicas em minutos (semanal e anual). Os autores apresentaram o resultado da 

validação do questionário, utilizando como método de referência o teste de corrida 

vai-e-vem de 20 metros. Eles recomendam que o instrumento seja empregado para 

avaliação da atividade física habitual em estudos epidemiológicos com 

adolescentes. Ceschini (2007) utilizou esse instrumento para avaliar o nível de 

atividade física de 775 adolescentes, entre 14 e 19 anos, do distrito de Vila Nova 

Cachoeirinha, em São Paulo. Esse autor, que classificou como fisicamente inativos 

os jovens que praticavam atividades físicas em um tempo menor que 300 minutos 

por semana, identificou a inatividade física em 64,3% dos jovens, sendo ela maior 

entre as moças (66,5%) que entre os rapazes (61,6%).  

 

O questionário utilizado por Hallal e colaboradores (2006) permitiu medir os 

níveis de atividade física dos pelotenses de 10 a 12 anos de idade, integrantes do 

Estudo de Coorte de Nascimento, datado de 1993, em três domínios: deslocamento, 
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escola e lazer. Esse instrumento possibilitou investigar os seguintes aspectos da 

atividade física dos participantes: o número de aulas semanais de educação física; o 

modo de deslocamento para a escola e o tempo gasto; o tempo total despendido em 

atividade física no lazer, incluindo atividade com ou sem instrutor, dentro e fora do 

ambiente escolar (escolinhas, equipes esportivas, dança, ginástica). Nesse estudo, o 

sedentarismo foi definido como a prática de menos de 300 minutos por semana de 

atividade física no deslocamento ou no lazer, conforme recomendação atual para 

adolescentes. Embora tenham obtido a informação, os pesquisadores optaram por 

não computar as aulas de educação física em sua avaliação, seguindo a tendência 

obvervada em outros trabalhos (CESCHINI, 2007). Foi registrado, também, o tempo 

diário médio em lazer passivo, dedicado à TV, ao uso do videogame e do 

computador. Esses autores apontaram prevalência de sedentarismo de 58,2%, 

mesmo ocorrendo predomínio de meio de transporte ativo até a escola (72,8%), com 

o tempo médio de deslocamento de 22,3 minutos. O deslocamento a pé associou-se 

negativamente com nível socioeconômico baixo, sendo mais provável que tal 

situação advenha da limitação financeira e não de uma opção, voluntária e 

consciente, pelos benefícios dessa prática para a saúde. 

  

O questionário empregado por Oehlschlaeger e colaboradores (2004) 

englobou questões sobre a prática de atividade física na escola e fora dela, o tempo 

gasto na atividade diária em minutos e a freqüência em vezes por semana, ao 

investigar jovens com idade entre 15 e 18 anos. Os participantes (N=960) 

constituíram uma amostra representativa dos adolescentes residentes na área 

urbana da cidade de Pelotas. Foram definidos como sedentários os jovens que 

informaram não ter praticado nenhum tipo de atividade física, na escola ou fora dela, 

ou ter participado de atividade física por um período menor do que 20 minutos por 

dia e com freqüência menor do que três vezes por semana. A prevalência de 

sedentarismo encontrada (39%) foi a menor já registrada, até então, entre os 

estudos brasileiros. Se for transformado em tempo semanal o critério de 

classificação de sedentarismo adotado por esses autores, compreende-se que os 

sedentários eram todos aqueles que praticavam atividade física por período inferior a 

60 minutos/semana, representando menos de 1/5 do tempo recomendado 

atualmente aos adolescentes. Talvez, por essa razão, a prevalência de inatividade 

física tenha sido a menor registrada na literatura nacional. 
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Os dois estudos realizados em Pelotas tiveram como objetivo principal 

determinar a prevalência de sedentarismo e fatores associados, contemplando as 

fases inicial (HALLAL et al., 2006) e final da adolescência (OEHLSCHLAEGER et al., 

2004). Se tivesse sido adotada a mesma metodologia nos dois trabalhos, poder-se-

ia comparar a evolução dos níveis de atividade física habitual ao longo da 

adolescência. Há evidências de que os adolescentes mais velhos são mais 

sedentários do que os mais novos. Essa tendência foi identificada por Oehlschlaeger 

e colaboradores (2004), ao assinalar que os jovens de 15 anos apresentaram menor 

prevalência de sedentarismo (RP: 0,82 IC95%: 0,67-0,99), quando comparados aos 

de 18 anos de idade. No entanto, os resultados dos estudos de Pelotas evidenciam 

o contrário, em virtude da diferença metodológica adotada pelos pesquisadores.  

 

O instrumento proposto por Florindo e colaboradores (2006), assim como os 

questionários utilizados por Oehlschlaeger e colaboradores (2004) e Hallal e 

colaboradores (2006), apresentam como principal vantagem a possibilidade de 

classificar os níveis de atividade física em minutos semanais, permitindo, assim, 

comparar os resultados encontrados com a recomendação de atividade física para 

adolescentes, a qual é expressa também em minutos semanais. Como principal 

limitação, tem-se a referência temporal para a recordação; quanto maior o período 

de tempo investigado, menor é a exatidão da informação.  

 

O estudo de Gomes, Siqueira e Sichieri (2001) avaliou os níveis de atividade 

física em uma amostra probabilística (N= 4.331) de adolescentes, adultos e idosos, 

no município do Rio de Janeiro. Para tanto, aplicaram um único instrumento para os 

diversos grupos estudados. Esse instrumento contemplava questões sobre o tipo de 

ocupação laboral, deslocamento para o trabalho e a escola, cuidados com crianças 

menores de 3 anos e atividade física de lazer referente ao mês anterior ao da 

entrevista. Nenhuma questão foi elaborada especificamente para investigar as 

atividades físicas vivenciadas no ambiente escolar. Questionou-se, também, sobre o 

tempo despendido em frente à TV, videogame e computador. O tempo em horas 

dedicado a assistir televisão foi utilizado como um indicador de sedentarismo. Para 

avaliação das atividades físicas de lazer, considerou-se, exclusivamente, a 

capacidade do entrevistado em relatar a freqüência em dias/semana e a duração em 

minutos da atividade física mencionada. Ou seja, caso o entrevistado referisse que, 
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além da locomoção para o trabalho e a escola, ele praticava outra atividade física 

regular, como caminhada, corrida, andar de bicicleta, vôlei, ginástica etc., e, 

conseguisse informar a freqüência e a duração desta, a reposta à indagação sobre 

se ele praticava atividade física, além do deslocamento, era considerada afirmativa. 

As atividades de ocupação laboral foram classificadas segundo graus crescentes de 

gasto energético, tendo como referências as categorias propostas por três entidades 

– Food and Agriculture Organization/World Health Organization/ United Nations 

University (FAO/WHO/UNU, 1985) – e pela Portaria 3.214/78 do Ministério do 

Trabalho (1978).  As atividades classificadas na categoria leve seriam aquelas com 

custo energético variando entre 125 e 150 kcal/h; na moderada, as que pertenciam à 

faixa entre 175 e 300 kcal/h; e na categoria pesada as que provocavam um gasto de 

energia entre 440 e 550 kcal/h. Quanto aos jovens com idade entre 12 e 20 anos, 

não houve relato de atividade física de lazer regular ou esporte em 38,6% dos 

jovens do sexo masculino e 63,4% do sexo feminino. Com relação às horas diárias 

dedicadas a televisão/ vídeo/ computador, foram registradas 4,5 e 4,4 horas/dia 

entre as meninas e os meninos, respectivamente.  

 

No quadro 2, são apresentados alguns estudos que associam a atividade 

física à obesidade em escolares. Todos os estudos citados, exceto o de Suñé e 

colaboradores, adotaram questionários elaborados pelos próprios pesquisadores 

para avaliar a atividade física dos participantes. Percebe-se, a partir da descrição do 

conteúdo dos questionários elaborados, a influência de alguns dos instrumentos 

abordados até aqui. Esses autores não referiram a realização de estudo de validade 

dos questionários adotados em seus trabalhos. Observa-se que a maioria destes 

investiga as atividades de lazer ativo (esportes, exercício físico) realizadas dentro e 

fora da escola (FONSECA et al., 1998; PIMENTA; PALMA, 2001; FRUTUOSO et al., 

2003; GUILIANO; CARNEIRO, 2004; MONDINI et al., 2007). Todos os estudos 

apresentados no quadro 1 investigaram o tempo despendido em comportamento 

sedentário, especialmente, o tempo dedicado à televisão.  

 

As evidências de que a intensidade de esforço físico nas aulas de educação 

física é habitualmente muito baixa (NADER, 2003), independentemente do tipo de 

escola (pública ou privada), contribui para a opção de alguns pesquisadores de 
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excluir o tempo nessas aulas do escore total de atividade física em investigação 

(HALLAL, 2006; CESCHINI, 2007). 

 

O quadro 3 evidencia que a maioria dos estudos se concentraram nas 

Regiões Sudeste e Sul do país. Dos trabalhos apresentados, somente dois 

(GUEDES et al., 2001; FARIAS JÚNIOR; LOPES, 2004) utilizaram o mesmo 

instrumento para avaliação da atividade física entre os adolescentes, ainda assim, 

adotando critérios de classificação diferentes. Com relação ao estudo de validade do 

instrumento, somente há referência em dois dos trabalhos apresentados. A validade 

do PAQ-C foi avaliada por Crocker e colaboradores (1997). Destaca-se o 

instrumento proposto por Florindo e colaboradores (2006), por ter sido validado em 

pesquisa com um grupo de adolescentes brasileiros.  

 

  Conclui-se, diante do exposto, que a padronização da metodologia 

(instrumentos e pontos de corte) é fundamental para promover melhor compreensão 

da relação entre atividade física habitual e promoção de saúde. 
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MACROR-
REGIÃO 

LOCAL  FONTE/ ANO DESENHO 
DO 

ESTUDO 

FAIXA 
ETÁRIA 
(ANOS) / 

AMOSTRA  

INSTRUMENTO 
DE MEDIDA DA 

ATIVIDADE FÍSICA 
 

REFERÊNCIA 
DE 

TEMPO 

CLASSIFICAÇÃO  
DOS NÍVEIS DE 

ATIVIDADE FÍSICA  

RESULTADOS  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
SUDESTE 

Niterói/RJ  SILVA e 
MALINA, 2000 

Transversal  325 
14-15 

PAQ-C (Questionário de 
Crocker et al., 1997)  
 
Validado por Crocker et al., 
1997 
 
Domínios AF avaliados: 
escola, lazer.  
 

Última semana NAF expresso por 
escore (1-5):  
(1) muito sedentário  
(2) sedentário 
(3) moderadamente   
ativo  
(4) ativo  
(5) muito ativo 
 
SEDENTÁRIO: 
indivíduos com 
escores < 3.  

Prevalência de 
sedentarismo:  
 
M: 85% 
F: 94% 
 

Rio de 
Janeiro/RJ 

GOMES et al., 
2001  

Transversal  > 12 
4.431 

Próprio: modelo único para 
todos os participantes.  
 
Domínios AF avaliados: 
ocupação/ deslocamento / 
lazer.  
 

Último mês Ocupação e lazer 
foram agrupados 
segundo categorias 
de gasto energético:  
 
Leve: 125 - 150 kcal/h 
Moderada: 175 - 300 
kcal/h 
Pesada: 440 - 550 
kcal/h  

Percentual dos 
que nunca 
realizam 
atividade física 
de lazer regular 
ou esporte, na 
faixa etária de 
12 - 20 anos:  
 
M: 38,6% 
F: 63,4% 
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SUDESTE  

São 
Paulo/SP 

CESCHINI, 2007 Transversal  14 -19 
775 

Questionário proposto por 
Florindo et al. (2006).  
 
Validado com grupo de 
adolescentes brasileiros por 
Florindo et al. (2006). 
 
Domínios AF avaliados: lazer e 
deslocamento.  
 

Últimos 12 
meses  

Fisicamente inativos:  
 
< 300 minutos/ 
semana de AF 
moderadas ou 
vigorosas (atividades 
físicas, exercícios ou 
práticas esportivas).  

Prevalência de 
inatividade 
física: 64,3% 
 
M: 61,6% 
F: 66,5% 
 

 
 
 
 
 
 
 
SUL 
  
 
 
 
 
 
 
 

Londrina/ 
PR 

GUEDES et al., 
2001 

Transversal  15-18 
281 

Diário de AF de Bouchard et al. 
(1983).  
 
Domínios AF avaliados: não 
específica nenhum. 

Quatro 
dias da 
semana  

NAF com base na 
demanda energética 
diária expressa em 
kcal/kg/dia em:  
 
Ativo: ≥ 40 
Moderadamente ativo: 
37- 39,9  
Inativo: ≤ 33- 36,9 
Muito inativo: ≤ 32,9 

Prevalência de 
jovens 
classificados 
como inativos 
ou muito 
inativos:  
 
M: 46% 
F: 65% 
  
 
 

Pelotas/
RS 

OEHLSCHLAE-
GER et al., 2002 

Transversal 15-18 
960 

Próprio 
 
Domínios AF avaliados: escola, 
lazer. 
 

Última 
semana 

SEDENTÁRIO 
Prática AF por tempo 
< 20 minutos/dia e 
freqüência < 3 vezes/ 
semana. 

Prevalência de 
sedentarismo: 
39% 
  
M: 22,2% 
F: 54,5% 
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Quadro 3:  RESUMO DE ALGUNS ESTUDOS BRASILEIROS QUE MENSURARAM OS NÍVEIS DE ATIVIDADE FÍSICA DE 
ADOLESCENTES COM OS INSTRUMENTOS DE MEDIDA INDIRETA DA ATIVIDADE FÍSICA UTILIZADOS E NÍVEIS DE 

CLASSIFICAÇÃO DO ESFORÇO FÍSICO ADOTADOS.  

SUL 

Pelotas/ RS  HALLAL et 
al., 2006 

Transversal 
(aninhado a 
uma coorte de 
base 
populacional) 

10 -12 
4.452 

 

Próprio  
 
Domínios AF avaliados: 
deslocamento, escola, 
lazer. 
 

Última semana  SEDENTARISMO  
< 300 minutos/ 
semana de AF no 
deslocamento ou no 
lazer.  

Prevalência de 
sedentarismo: 
58,2%.  
 
M: 49% 
F: 67% 
 

Capão de 
Canoa/ RS   
        

SUÑÉ et al., 
2007 

Transversal 11 a 13 
719 

 

QUAFIRO 
 
Domínios AF avaliados: 
não específica nenhum. 

Dia anterior à 
entrevista  

NAF expresso por 
escore (pontos):  
(0-5): inativo  
(6-11): 
moderadamente ativo 
(12-20): ativo  
(21 ou mais): muito 
ativo 
 

Prevalência de 
sedentarismo: 
não informado  

Florianópolis/  
SC 

FARIAS 
JÚNIOR e 
LOPES, 
2004 

Transversal  15 -18 
1.107 

Diário de AF de Bouchard 
et al. (1983), adaptado.  
 
Domínios AF avaliados: 
não específica nenhum.  

Três dias da 
semana.  
 

NAF com base na 
demanda energética 
diária expressa em 
kcal/kg/dia: 
 
Insuficientemente 
ativos: ≤ 36,9  
 
 

Prevalência de 
jovens insufi-
cientemente 
ativos: 65,7% 
 
M: 52,1% 
F: 78,4% 
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      1.2.5 Outras considerações sobre a prática da atividade física e a 

obesidade 

 

Diante das inquietantes evidências acerca da prevalência da inatividade 

física entre os adolescentes, indaga-se sobre o papel da escola e da família 

como potenciais incentivadores para reverter ou atenuar esta situação.   

 

Guedes e colaboradores (2001), revisando outros trabalhos, afirmaram 

que a prática habitual de atividade física entre os adolescentes pode ser 

influenciada por condutas e valores manifestados por aqueles que 

compartilham do universo social do jovem, como membros da família, amigos 

e, provavelmente, professores. O estímulo dos pais pode vir de seu próprio 

exemplo, mantendo-se fisicamente ativos, ou através do incentivo e do 

envolvimento com a prática esportiva dos filhos.  Esses autores identificaram 

que o nível de atividade física habitual da mãe pode ser considerado um 

importante fator preditor do padrão de atividade física do filho, 

independentemente do sexo. 

 

Hallal e colaboradores (2006) consideraram, em estudo sobre a 

prevalência de sedentarismo e fatores associados em adolescentes de Pelotas, 

que 80% das mães dos participantes eram inativas no período investigado. 

Segundo eles, a prática de atividade física no lazer foi seis vezes mais comum 

entre as mães de maior nível do que entre as de menor nível socioeconômico. 

Os autores concluíram que a inatividade física da mãe no lazer se mostrou um 

fator de risco para sedentarismo entre os jovens. No município de São Paulo, 

Ceschini (2007), ao avaliar os níveis de atividade física de um grupo de 

estudantes, identificou que a falta de incentivo dos pais para a prática de 

atividades físicas esteve positivamente associada ao elevado percentual de 

sedentarismo (64,3%) registrado nessa população.  

 

Com relação à educação física escolar, Guedes e Guedes (1997) 

indicaram que o nível de intensidade dos esforços físicos administrados por um 

grupo de escolares de Londrina, no Paraná, foi menor do que o limite mínimo 

requerido para promover adaptações funcionais que possam repercutir 
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positivamente sobre a condição de saúde dos jovens. Baruki e colaboradores 

(2006), ao investigarem a associação entre estado nutricional e atividade física 

em estudantes de Corumbá, no Mato Grosso do Sul, identificaram que a escola 

pouco incentivava a prática de atividade física entre os seus alunos.   

 

Essas constatações indicam que os ambientes escolar e familiar 

poderiam representar importantes aliados dos adolescentes no controle e 

prevenção da obesidade, fornecendo-lhes estímulos para que se tornassem 

fisicamente ativos.  

 

 

1.3 OUTROS FATORES ASSOCIADOS À OBESIDADE 

  

1.3.1 Hábitos alimentares  

 

Ao analisar dados brasileiros sobre tendência secular do consumo 

alimentar indireto (ENDEF 1974/75, POF 1987/88), observa-se que as 

alterações de maior destaque na disponibilidade de alimentos dizem respeito 

ao aumento daqueles de alta densidade energética, resultando em elevação de 

2 para 7 pontos percentuais na proporção da energia proveniente dos lipídios, 

conforme indicam as pesquisas realizadas em 1974/75 e 1987/88 (MONTEIRO 

e CONDE, 1999). Embora esses dados não estejam acessíveis por faixa etária, 

é possível supor que a disponibilidade dos alimentos, identificada nas unidades 

amostradas, atinja também o consumo dos adolescentes. 

 

Quanto aos hábitos alimentares, nota-se preferência pelos alimentos de 

alta densidade de energia, como os ricos em gordura e carboidratos simples, 

em detrimento das fontes de fibras, representadas pelas frutas e outros 

vegetais, que possuem menos calorias e melhor qualidade de nutrientes 

(NEUTZLING et al., 2007; ANDRADE et al., 2003). Foi observado, em um 

grupo de escolares da rede pública, que 83,8% dos avaliados apresentaram 

ingestão energética acima das recomendações nutricionais, e registrou-se um 

consumo médio diário em torno de 230 e 550 ml, proveniente dos refrigerantes 

e bebidas com adição de açúcar, respectivamente (CARMO et al., 2006).  
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O estilo de vida moderno dos jovens manifesta-se nas atividades de 

lazer, fora do ambiente doméstico, acompanhadas por uma alimentação rápida 

e monótona, disponível em centros de entretenimento como os shopping 

centers, onde são servidos alimentos, sobretudo, do tipo fast food, nas praças 

de alimentação. Segundo Guimarães e Mendes (2002), têm-se como fatores 

que influenciam esse comportamento alimentar: os aspectos psicológicos; a 

família, a escola e o grupo social; a indústria de alimentos; os valores culturais; 

as condições socioeconômicas; os “modismos” e as dietas alternativas; os 

meios de comunicação e propaganda; os locais e os tipos de refeição; o 

acesso à educação e às informações em saúde.  

 

 Frutuoso e colaboradores (2003), citando outros estudos, salientam que 

o aumento da disponibilidade de produtos alimentícios ricos em lipídios, de 

baixo custo e saborosos, nas gôndolas dos estabelecimentos comerciais, é 

indicado como um dos fatores responsáveis pelo crescimento da ocorrência da 

obesidade nos Estados Unidos e na América Latina, inclusive o Brasil.  

 

  A ausência dos pais no ambiente doméstico, em razão de suas 

atividades laborativas, visando ao sustento familiar, faz com que muitos 

consintam que os filhos tenham livre acesso a uma das formas eletrônicas de 

lazer passivo compatíveis com a sua situação financeira. A manutenção do 

adolescente em casa, diante da televisão, do videogame ou do computador, 

representa para os responsáveis uma forma de proteção diante da violência 

urbana. O excesso de carga de trabalho e, por conseguinte, a escassez de 

tempo para a assistência presencial parecem despertar nos pais a necessidade 

da compensação de sua ausência, tornando-os permissivos no que se refere à 

alimentação. Muitas vezes, na tentativa de conciliar a necessidade de atenção 

solicitada pelos filhos e a realidade imperativa do tempo, os pais trocam a 

oportunidade do lazer ativo, familiar, pela do lazer passivo, acompanhada por 

refeições rápidas, solicitadas pelo telefone ou diretamente no balcão de algum 

estabelecimento comercial, que a mídia ajudou a tornar o predileto daquele 

jovem. Como a opção de lazer ativo não é incentivada, tem-se o incremento 

das horas dispensadas em recreação passiva associado ao aumento do 
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consumo alimentar inadequado, estimulado pela televisão ou pela falta de 

orientação familiar.  

 

Já foi demonstrado que a quantidade de horas dedicadas a assistir TV é 

um relevante fator associado à ocorrência de obesidade nos adolescentes 

(DIETZ; GORTMAKER, 1985). Frutuoso e colaboradoras (2003), investigando 

um grupo de adolescentes paulistas, detectaram associações estatisticamente 

significantes entre o diagnóstico de sobrepeso e obesidade e a prática de 

atividades passivas, acompanhadas do consumo de alimentos em frente à 

televisão, por ambos os sexos. Segundo as autoras 78,1% dos rapazes e 

72,4% das moças relataram o hábito de consumir alimentos enquanto 

assistiam televisão, tendo sido biscoitos, refrigerantes, pipoca e pães os 

produtos mais referidos. Estudo realizado por Doyle e Feldman (1997) revelou 

que 83% dos jovens residentes na Região Norte do Brasil apontaram a 

televisão como principal responsável por suas preferências alimentares. 

 

A multiplicidade de produtos alimentícios capazes de atender à 

demanda do consumidor moderno ocasiona dificuldades para que aqueles 

indivíduos com menor acesso à informação cientifica estabeleçam critérios no 

sentido de selecionar os alimentos que levarão para casa. Como personagens 

desse cenário, encontram-se os adolescentes, uma população vulnerável, em 

pleno processo de questionamento e formação dos hábitos alimentares que o 

acompanharão durante a fase adulta, influenciando sua condição de saúde. 

 

   

1.3.2 História familiar 

 

A presença da obesidade em idade precoce, em filhos de pais obesos, 

aumenta a chance de esta situação perdurar na vida adulta. Nesse caso, 

soma-se à influência genética, o compartilhamento dos fatores de risco 

ambientais e comportamentais característicos daquele núcleo familiar para a 

intensidade da manifestação do agravo.  
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Fonseca, Sichieri e Veiga (1998) investigaram os fatores associados à 

obesidade em uma população de adolescentes de Niterói, no Rio de Janeiro, e 

observaram, entre as adolescentes com história de adiposidade em ambos os 

pais, os maiores valores de IMC. Nessa mesma direção, Giugliano e Carneiro 

(2004), estudando um grupo de escolares da cidade de Taguatinga, no Distrito 

Federal, identificaram que a ocorrência de sobrepeso e obesidade nos pais 

estava associada com o excesso ponderal nos filhos.    

 

A associação entre a obesidade dos pais e a dos filhos tem sido 

observada tanto nos países desenvolvidos quanto nos países em 

desenvolvimento. Atribuem-se percentuais de 50% a 80% para a probabilidade 

de desenvolvimento do excesso de peso em filhos de pais obesos. Suñé e 

colaboradores (2007) observaram, em uma população de adolescentes do sul 

do Brasil, que os participantes que relataram ter pelo menos um dos pais acima 

do peso apresentaram cerca de 50% de risco aumentado de manifestar 

sobrepeso ou obesidade. Aqueles com ambos os genitores acima do peso 

tinham o dobro de risco de apresentar sobrepeso ou obesidade. Se nenhum 

dos pais apresentaram obesidade, o risco decresceu para 7% (MARQUES-

LOPES et al., 2004). 

 

Entretanto, o rápido crescimento da ocorrência da obesidade, verificado, 

sobretudo, nos últimos vinte anos, parece estar associado aos fatores 

ambientais, resultantes da conjugação entre o aumento do consumo alimentar 

e a redução do gasto de energia, que são os principais fatores etiológicos da 

obesidade exógena (BALABAN; SILVA, 2004). Esse espaço de tempo seria 

muito curto para atribuir aos aspectos genéticos a maior participação na 

etiologia da obesidade como epidemia mundial. 

 

  

1.3.3 Nível socioeconômico 

 

Estudos realizados apontam a influência do nível socioeconômico na 

expressão da obesidade em nível populacional, condição que se retrata 

também na adolescência. Dados da POF (2002-2003) indicam que as maiores 
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prevalências de sobrepeso e obesidade na adolescência se encontram entre as 

adolescentes das classes sociais mais privilegiadas, com destaque para 

aquelas das Regiões Sudeste e Sul do Brasil (POF-2002-2003). Esses 

achados confirmam dados anteriores, segundo os quais o excesso de peso 

corporal em estudantes brasileiras foi observado entre aquelas de melhor 

condição socioeconômica (CAMPOS; LEITE; ALMEIDA, 2006; SILVA; 

BALABAN; MOTTA, 2005; LEÃO et al., 2003), opondo-se, portanto, à 

tendência de crescimento desse agravo nos estratos sociais menos 

favorecidos, verificada entre os adultos. Na América Latina, foi detectada maior 

prevalência de obesidade, ainda na infância, em áreas urbanas, em famílias de 

maior renda e escolaridade materna (MARTORELL et al., 1998). O padrão 

socioeconômico vincula-se às questões da disponibilidade de alimento e do 

acesso à informação que proporcione mudanças no comportamento 

relacionado à saúde. 

 

 

1.4 CONSEQÜÊNCIAS DO SOBREPESO/OBESIDADE 

 

A obesidade constitui uma doença e fator de risco relevante para outras 

DCNT como: diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial, dislipidemia, infarto 

do miocárdio, acidentes cerebrovasculares (WHO, 1998). O crescimento da 

ocorrência da obesidade juvenil é preocupante, em especial, por ser esta um 

fator preditivo para a persistência dessa doença na vida adulta e por sua 

associação com várias condições mórbidas como agravos respiratórios, 

cardiovasculares, endócrinos, ortopédicos, psicossociais, entre outras (DIETZ, 

2004). A literatura aponta como uma das conseqüências do aumento da 

prevalência do excesso de peso em crianças e adolescentes a ocorrência do 

diabetes mellitus tipo 2, antes expectado somente para os adultos e os idosos 

(OLIVEIRA et al., 2004).  

 

A obesidade pode levar à resistência de insulina e comprometer a 

homeostase da glicose que conduz ao diabetes tipo 2 em pacientes 

suscetíveis. A resistência à insulina está envolvida também na patogênese da 

dislipidemia nas crianças obesas que apresentam características como a 
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hipertrigliceridemia e o colesterol HDL baixo, além de outras características 

clínicas da síndrome de resistência à insulina, tais como hipertensão, 

dislipidemia, síndrome ovariana policística ou acantosis nigricans (REINEHR, 

2005; JANNER et al., 2006). 

 

Em um estudo multicêntrico com 55 crianças e 112 adolescentes 

obesos, foi constatada a diminuição da tolerância à glicose em 25% e 21%, 

respectivamente, sendo que 4% dos adolescentes eram diabéticos do tipo 2. O 

índice de resistência à insulina foi um forte preditor para a diminuição da 

tolerância à glicose, confirmando que, na infância, a associação entre a 

resistência à insulina e a hiperinsulinemia constitui-se no fator de risco mais 

importante para o desenvolvimento da diminuição da tolerância à glicose em 

crianças obesas. O processo do desenvolvimento do diabetes tipo 2, na 

infância, parece evoluir de maneira mais rápida do que nos adultos (OLIVEIRA; 

FISBERG, 2005). 

 

A hiperinsulinemia é considerada um fator de risco independente para a 

doença cardiovascular, já que tem papel no desenvolvimento de outros eventos 

da síndrome metabólica, como a dislipidemia, a hipertensão e a hiperuricemia. 

Bao e colaboradores (1996) avaliaram, a longo prazo, os níveis de insulina 

plasmática em crianças (5 a 9 anos de idade) e em adultos jovens (17 a 23 

anos) da população do Bogalusa Heart Study e observaram as conseqüências 

de níveis elevados em relação ao perfil lipídico e à pressão arterial. Após oito 

anos de acompanhamento, verificou-se que a prevalência de obesidade foi de 

72% nos indivíduos que apresentavam níveis de insulina, persistentemente, 

elevados. Os casos de hipertensão e dislipidemia foram 2,5 a 3,0 vezes 

maiores, respectivamente, entre esses indivíduos. 

 

Estudos recentes indicam uma prevalência crescente de diabetes 

mellitus tipo 2 nas crianças e nos adolescentes ao redor do mundo e em todas 

as etnias, possivelmente, em razão da prevalência crescente da obesidade, 

transformando-se em um problema de saúde pública mundial (REINEHR, 

2005). Na década de 1990, menos de 4% dos casos de diabetes na infância 

eram do tipo 2; esse número elevou-se em aproximadamente 20%, variando de 



 

 

69

8% a 45%, dependendo da idade do grupo estudado (o tipo 2 é o mais 

freqüente no grupo de idade entre 10 e 19 anos na prática pediátrica) 

(COLDITZ et al., 1990). Das crianças diagnosticadas com diabetes tipo 2, 85% 

eram obesas, sendo a maioria delas diagnosticada na metade e no fim da 

puberdade. Caso as crianças atinjam à idade adulta com um IMC de 29 ou 

mais, o risco de desencadeamento do diabetes é 30 vezes mais elevado do 

que naquelas de peso normal. A manifestação da doença está geralmente 

ligada ao meio e ao fim da puberdade, com sintomas como suave poliúria ou 

polidipsia. A essa situação, agrega-se a maior suscetibilidade para a ocorrência 

da síndrome metabólica nos mais jovens, aumentando o risco de eles 

desenvolverem doenças cardiovasculares no futuro (IOTF, 2000). 

 

1.5 CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS DA OBESIDADE 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) indica a antropometria como o 

método mais útil para identificar indivíduos com excesso de peso (WHO, 1995). 

Na atualidade, o indicador mais utilizado para avaliar o estado antropométrico é 

o Índice de Massa Corpórea (peso em quilos, dividido pela estatura em metros 

ao quadrado). Para a avaliação do IMC, têm-se utilizado as curvas propostas 

pelo Center Disease of Control (CDC, 2001), adotadas para a faixa etária de 2 

a 20 anos. Esse padrão antropométrico foi publicado, recentemente, pelo 

Centers Desease Control and Prevention, em substituição àquele elaborado 

pelo National Center for Health Statistics (NCHS), padrão amplamente usado 

em todo o mundo desde 1977, recomendado pela Organização Mundial da 

Saúde e pelo Ministério da Saúde do Brasil (NCHS, 2000). De acordo com o 

Centers Disease Control and Prevention, são classificados como indivíduos 

com risco de sobrepeso aqueles situados acima do percentil 85 e com 

sobrepeso aqueles situados entre o percentil 85 e o 95. A Organização Mundial 

de Saúde, por sua vez, classifica como indivíduos obesos aqueles situados 

acima do percentil 95.  

 

Em termos de avaliação da composição corporal total, o IMC apresenta 

características que o apontam como método de escolha, tais como: baixo 

custo, fácil determinação, replicação e alta confiabilidade. Além disso, pode ser 
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usado, continuamente, até a idade de 20 anos (SOARES, 2003). Contudo, 

Anjos (2003) ressalta que a utilização desse índice na avaliação nutricional dos 

adolescentes parece pouco apropriada, pelo fato de o IMC não representar as 

grandes alterações na composição corporal que ocorrem nessa fase da vida. O 

uso desse índice não permite distinguir a massa de gordura da massa magra, 

dificultando a diferenciação entre o sobrepeso/obesidade oriundo do excesso 

de gordura e aquele com hipertrofia da massa muscular.  

 

 

1.6 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

 Diante do acelerado processo de transição nutricional no Brasil, o 

aumento da ocorrência do sobrepeso e da obesidade na adolescência constitui 

um evento de relevância epidemiológica, tanto pela sua magnitude, quanto pela 

contribuição para o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, 

nessa fase da vida. 

 

Assim, são indispensáveis o planejamento e a execução de políticas 

públicas que imprimam a prevenção e o controle dessas enfermidades, 

buscando sensibilizar todas as instituições que interferem direta ou 

indiretamente na vida do adolescente. Nesse sentido, a escola parece ser um 

espaço estratégico para diagnóstico e prevenção do sobrepeso e da 

obesidade, assim como para o incentivo à formação de hábitos alimentares 

saudáveis – permitindo o acesso a uma alimentação adequada por meio do 

Programa de Alimentação Escolar – e à prática de atividades físicas regulares, 

na perspectiva das Escolas Promotoras de Saúde (MORGAN, 2002). Assim, a 

única terapia bem-sucedida para que esses jovens percam peso é a 

modificação do comportamento, que abrange a dieta e o exercício físico. É fato 

que o tratamento mais eficaz da obesidade, tem suas raízes na infância: é a 

prevenção (KLISH, 1998). 
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1.7 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS DA INFLUÊNCIA DA ATIVIDADE FÍSICA 

NA OCORRÊNCIA DO SOBREPESO/OBESIDADE EM ADOLESCENTES  

 

A redução do gasto energético, concomitantemente com o aumento do 

consumo de alimentos de maior densidade calórica, resulta no desfecho da 

obesidade. Está bem documentado que um estilo de vida sedentário exerce 

grande influência no desenvolvimento do excesso de peso corporal e que a 

inatividade física é um fator de risco para a obesidade em qualquer faixa etária. 

A inatividade física pode estar relacionada com a presença constante do 

adolescente em casa diante da televisão, do videogame ou do computador, o 

que representa para os responsáveis uma forma de proteção diante da 

violência urbana. Situação modulada pelo melhor poder aquisitivo desses 

jovens, o que poderia configurar-se em mais oportunidade para a prática de 

esportes e de outras formas de lazer ativo. Mas o excesso de carga de trabalho 

e, por conseguinte, a escassez do tempo para a assistência presencial, 

parecem despertar nos pais a necessidade da compensação de sua ausência, 

oferecendo presentes eletrônicos em sua versão mais atual. Além disso, na 

tentativa de conciliar a necessidade de atenção solicitada pelos filhos e a 

realidade imperativa do tempo, os pais trocam a oportunidade do lazer ativo, 

familiar, pela do lazer passivo, acompanhada por refeições rápidas, solicitadas 

pelo telefone ou diretamente no balcão de algum estabelecimento comercial, e 

hipercalóricas, em detrimento das fontes de fibras, representadas pelas frutas e 

outros vegetais, que possuem menos calorias e melhor qualidade de 

nutrientes. Trata-se de fatores ambientais relacionados ao estilo de vida, dentre 

os quais se incluem, principalmente, os hábitos alimentares e a atividade física. 

A magnitude da expressão desse desfecho pode ser intensificada por aspectos 

genéticos e sociodemográficos. Ressalta-se que não é uma tarefa simples 

avaliar até onde vai o papel da genética e qual a contribuição dos fatores 

ambientais para o sobrepeso e a obesidade, pois, além da genética, pais e 

filhos costumam compartilhar hábitos alimentares e de atividade física 

semelhantes. Um adolescente, predisposto geneticamente à obesidade, que 

vive em um meio social no qual tem livre acesso a alimentos com elevada 

densidade energética, cuja família tende a ser sedentária, corre maior risco de 

ser obeso do que outro jovem com a mesma predisposição genética, mas com 
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uma família fisicamente mais ativa e uma alimentação mais saudável. Apesar 

de todas as pesquisas realizadas sobre esse aspecto do tema, fica difícil definir 

o quanto a influência da família decorre da herança genética e o quanto é 

devida ao ambiente familiar onde o adolescente está inserido. 
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2 JUSTIFICATIVA  

  

Diante do contexto epidemiológico e social da ocorrência das DCNTs e 

de seus principais fatores de risco modificáveis, entre eles a obesidade e a 

inatividade física, compreende-se a relevância da realização do presente 

trabalho, que almeja contribuir para o conhecimento da relação entre atividade 

física e estado nutricional dos adolescentes, em consonância com os 

pressupostos da Estratégia Global para a Promoção da Alimentação Saudável, 

Atividade Física e Saúde.   

 

Assim, pretende-se, neste estudo, avaliar o nível de atividade física 

como fator associado à ocorrência de obesidade em população de 

adolescentes do ensino fundamental de Salvador. Espera-se que os resultados 

deste projeto possam colaborar no planejamento e na execução de políticas 

públicas de promoção de estilo de vida saudável e, desse modo, prevenir que 

milhares de jovens adoeçam e morram precocemente, ainda em fase da vida 

economicamente produtiva, acometidos por doenças do mundo “moderno”.  
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3 OBJETIVOS 

  

3.1 OBJETIVO GERAL 

 
� Avaliar a influência da inatividade física na ocorrência do sobrepeso e da 

obesidade em estudantes do ensino fundamental das escolas públicas da 

cidade do Salvador/BA.  

 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECIFÍCOS  

 

� Conhecer os tipos de atividade física praticados pelos estudantes, sua 

duração e sua intensidade; 

� Identificar o estado antropométrico;  

� Analisar o consumo alimentar;  

� Investigar história parental para obesidade; 

� Caracterizar as condições socioeconômicas e de moradia da família.  
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4 METODOLOGIA 

 

4.1. DESENHO DO ESTUDO / POPULAÇÃO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo transversal, integrado a uma investigação mais 

abrangente, intitulada Situação nutricional, hábitos alimentares e 

desenvolvimento cognitivo de estudantes do ensino fundamental das escolas 

públicas de Salvador/BA, que está sendo realizada pela Escola de Nutrição da 

Universidade Federal da Bahia (Enufba).  

 

Participaram do presente estudo adolescentes, de ambos os sexos, de 

10 a 14 anos de idade, identificados através das bases de dados da matrícula 

realizada em 2006, disponibilizadas pela Secretaria de Educação e Cultura do 

Município/SME e pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia.  

 

 

4.2. AMOSTRA  

 

 A amostra foi calculada com base no nível de confiança de 90%, e 

adotando-se a prevalência de obesidade de 10%, tendo por referência, para a 

definição deste valor, dois trabalhos realizados com adolescentes na Região 

Nordeste. Um deles, empreendido por Silva e colaboradores (2002) em 

Aracaju, identificou prevalência de 11% de obesidade; o outro, desenvolvido na 

capital de Pernambuco, registrou proporção de obesos de 8,3% (SILVA et 

al.,2005). Calculou-se que seriam necessários 604 participantes para atender 

aos objetivos do presente estudo. A este valor foi acrescido um percentual de 

35%, prevendo possíveis perdas na coleta e a estratificação de variáveis 

totalizando, portanto, 815 adolescentes para compor a amostra final.  

 

O processo amostral foi realizado em três estágios. Inicialmente, dos 12 

distritos sanitários que compõem a cidade do Salvador, foram sorteados 6, com 

base na amostragem aleatória simples. Dos 6 distritos sorteados, foram 

computadas 119 escolas estaduais e 176 municipais. As escolas estaduais 

comportavam juntas 53.740 alunos e as municipais, 30.272.  
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Tomando por base a lista das escolas previamente identificadas de cada 

um dos 6 distritos sorteados, procedeu-se à seleção das escolas de onde seria 

captada a amostra, adotando a seleção sistemática, proporcional ao número de 

escolas existente em cada distrito. Assim, foram selecionadas 103 escolas 

municipais e 46 estaduais. Para atender ao número amostral previamente 

definido, estimou-se a necessidade de selecionar 03 alunos em cada unidade 

municipal e 11 nas unidades estaduais. 

 

 

4.3.CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

Foram incluídos no estudo estudantes da rede pública estadual e 

municipal da cidade do Salvador, Bahia, com idade entre 10 e 14 anos, de 

ambos os sexos. 

 

Foram excluídos do estudo as adolescentes gestantes e nutrizes; os 

adolescentes portadores de traumas físicos,que estavam imobilizados no 

momento das medições antropométricas; e os portadores de magreza, 

classificados com IMC abaixo do percentil 5.  

 

 

4.4 PRESSUPOSTOS ÉTICOS 

 

De acordo com as normas propostas para pesquisas envolvendo seres 

humanos, o protocolo de estudo foi submetido ao Comitê de Ética do Instituto 

de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia, que apreciou e emitiu 

parecer favorável sobre a pertinência ética da investigação. Os alunos que 

apresentaram algum problema nutricional, diagnosticado neste estudo, quando 

necessário, foram encaminhados com orientação para acompanhamento em 

unidades da rede SUS ou outro serviço de saúde de sua preferência. A equipe 

do projeto colocou-se à disposição para prestar esclarecimentos sobre os 

exames e seus resultados aos profissionais médicos envolvidos. 
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4.5 CONSENTIMENTO INFORMADO  

 

Após os devidos esclarecimentos sobre os procedimentos, os riscos e 

os benefícios impostos pela investigação, os pais ou responsáveis que 

concordaram com a inclusão do escolar assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (ou utilizaram a impressão digital, no caso de analfabetos), 

autorizando a participação do filho na pesquisa. Os participantes 

diagnosticados com alguma alteração de saúde, no curso do trabalho, foram 

encaminhados às unidades básicas de saúde do município.   

 

 

4.6 INSTRUMENTAL UTILIZADO PARA COLETA DE DADOS  

 

Estudo piloto 

Após o treinamento da equipe de trabalho, foi realizado o estudo piloto 

para a adequação da logística de campo, e a verificação dos instrumentos e 

técnicas de medidas. A amostra piloto correspondeu a cerca de 10% da 

amostra calculada para a presente pesquisa. 

 
 

4.7 MEDIDAS E INDICADORES ANTROPOMÉTRICOS 

 
4.7.1 Peso e altura 

 

O peso foi obtido com o auxílio de balança microeletrônica, marca Marte, 

modelo PP 200-50, com capacidade para 199,95 kg e precisão de 50 gramas. 

Os participantes foram pesados com o uniforme escolar, seguindo os 

procedimentos preconizados pelo Anthropometric Standartization Reference 

Manual (Lohman et al., 1988) e WHO (1995). No momento da análise, foi 

deduzido o peso correspondente ao fardamento (100g).  

 

Para a obtenção da estatura, utilizou-se estadiômetro marca Leicester 

Height Measure, graduado em decímos de centímetros. O escolar foi medido 
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descalço, sem chapéu e adereços, posicionado verticalmente, com braços 

estendidos ao longo do corpo, ombros relaxados e cabeça erguida. 

Calcanhares, nádegas, omoplatas e dorso da cabeça permaneceram em 

contato com a superfície vertical do instrumento. Para a leitura da medida, 

realizada no milímetro mais próximo, o escolar manteve-se em posição firme, 

enquanto a haste móvel do estadiômetro portátil foi deslocada até a parte 

superior da cabeça (LOHMAN et al., 1988).  

 

O peso corpóreo e a altura foram tomados em duplicata por dois 

antropometristas independentes, que registraram os resultados em formulário 

próprio, admitindo-se variação mínima de 1,00 mm para medida de altura e 100 

g para medida de peso (LOHMAN et al., 1988).  

 

Foram realizadas duas medidas; uma terceira medida foi aferida sempre 

que a diferença entre as duas primeiras foi maior do que a variação permitida. 

A média entre as medidas mais próximas representou a média final 

(BLACKBURN; THORNTON, 1979).  

 

Anotou-se a idade com base nos bancos de dados de estudantes 

matriculados, das Secretarias Estadual e Municipal de Educação. A idade foi 

confirmada com consulta ao registro de nascimento ou carteira de identidade.  

 

 

4.7.2 Indicadores antropométricos – variável resposta  

 

Índice de Massa Corporal (IMC), ou Índice de Quetelet: determinado 

pela razão entre o peso em quilogramas (kg) e a altura em metros ao quadrado 

(m²). Para avaliar o estado antropométrico, foram utilizadas, como padrão de 

referência, as tabelas de percentis do Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC), 2000 (OGDEN et al., 2002) para crianças e adolescentes (2 

a 20 anos de idade), segundo a idade e o sexo. Classificou-se o sobrepeso, de 

acordo com os pontos de corte em percentis preconizados pela WHO (1995); 

assim, o IMC igual ou maior do que o percentil 85 e menor do que o percentil 

95 indica sobrepeso. A obesidade foi classificada com base na recomendação 
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de Must e colaboradores (1991), com IMC igual ou superior ao percentil 95. 

Foram considerados eutróficos os escolares com IMC entre os percentis 5 e 

85.  

4.8 AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA HABITUAL – variável 

independente principal 

  

Foi utilizado o instrumento validado e proposto, recentemente, por 

Florindo e colaboradores (2006), o qual foi recomendado pelos autores para 

avaliação da atividade física habitual em estudos epidemiológicos com 

adolescentes.  

 

O questionário, que é estruturado com 17 questões sobre atividades 

habituais exercidas nos últimos 12 meses (exercícios físicos/ esportes e 

atividade de locomoção), foi padronizado para gerar escores das atividades 

físicas em minutos (semanal e anual).  

 

Para o cálculo do nível de atividade física, usou-se o resultado do escore 

como variável dicotômica, tendo como ponto de corte de 300 minutos/semana 

de atividades físicas moderadas ou vigorosas (PLATE et al., 2002). 

 

 

4.9 CONSUMO ALIMENTAR - variável de interação  

 

Para a avaliação do consumo alimentar, foi utilizado o método de 

inquérito recordatório de 24 horas. Atentou-se para não realizar a entrevista em 

dias que fossem subseqüentes aos considerados atípicos, como após o fim de 

semana ou o feriado.  

 

Um álbum, contendo os desenhos de porções diferenciadas dos 

alimentos e utensílios, foi empregado para facilitar a recordação das 

informações fornecidas pelo escolar e, quando necessário, complementadas 

pela mãe ou responsável, objetivando minimizar os erros de memória e 

padronizar as informações (MAGALHÃES et al., 1996). 

 



 

 

80

O cálculo da composição centesimal da dieta foi efetuado utilizando-se o 

Programa do Virtual Nutri, versão 1.0, desenvolvido pelo Departamento de 

Nutrição da Faculdade de Saúde Pública, da Universidade de São Paulo. Para 

a avaliação da adequação do consumo de calorias, consideraram-se os valores 

médios de referência, segundo sexo e idade, preconizados pela FAO/OMS 

(2001, 2002).  

 

 

4.10 HISTÓRIA FAMILIAR – variável de confundimento  

 

Investigou-se, também, a ocorrência do sobrepeso/obesidade nos pais 

dos participantes.  

 

 

4.11 INDICADORES SOCIOECONÔMICOS E AMBIENTAIS – variável de 

confundimento  

 

Utilizaram-se dados acerca das características do domicílio (condições 

de posse do domicílio, tipo de construção, material predominante de piso, 

material predominante na cobertura e parede do domicílio, número de 

habitantes por dormitório, etc.) e de saneamento básico (abastecimento de 

água, coleta de lixo, esgotamento sanitário) para a construção de um índice 

adaptado do modelo proposto por Issler e Giugliani (1997). A cada situação, 

atribuiu-se uma pontuação, tendo a mais favorável recebido o valor 0, e a mais 

desfavorável, a pontuação 1. O somatório desses valores caracteriza o 

indicador das condições de moradia,  classificado em dois estratos: adequado 

(escore ≤ 04) e inadequado (escore > 04). Foram coletados, ainda, dados 

sobre renda familiar mensal e escolaridade materna. 

 

 

4.12 DIGITAÇÃO, CORREÇÃO E EDIÇÃO DOS DADOS 

 

Para a construção do banco de dados, foi utilizado o Epi-Info versão 6.0 

(Center for Disease Control, Atlanta), adotando a digitação dupla dos dados, 
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após a revisão dos questionários e a correção dos erros decorrentes da 

codificação realizada inicialmente em campo. A verificação das freqüências 

simples das variáveis e o exame da coerência entre perguntas e respostas 

foram utilizados para a limpeza do banco de dados. 

 

4.13 ANÁLISE DOS DADOS  

 

 A regressão logística multivariada foi a técnica de eleição para a análise 

dos dados. A presença de confusão e interação foi explorada a partir de 

modelos de regressão logística.  Partiu-se de um modelo saturado, contendo 

todas as potenciais variáveis modificadoras de efeito e seus respectivos 

termos-produto, além das candidatas a confundimento. Foram modificadoras 

de efeito as variáveis que apresentaram resultados estatisticamente 

significantes (p < 0,05), segundo o Teste de Wald. As variáveis de confusão 

foram aquelas que, quando retiradas do modelo, causaram alteração igual ou 

superior a 20%, na medida pontual da associação entre atividade física habitual 

e sobrepeso/obesidade. A magnitude das associações de interesse foi 

expressa em razão de chances (OR) e respectivos intervalos de confiança de 

95% (IC: 95%).  

 

As análises estatísticas foram corrigidas pelo delineamento complexo da 

amostra, utilizando-se o conjunto de comandos SVY do STATA (versão 9.0).  
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ANEXO 1 – FORMULÁRIO DE APROVAÇÃO DO PROJETO   

PELO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
_______________________________________________________________ 
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ANEXO 2 – CARTA DE APRESENTAÇÃO DO PROJETO ÀS ESCOL AS 

 
_______________________________________________________________ 
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ANEXO 3 – QUESTIONÁRIO DE FREQÜÊNCIA DA ATIVIDADE F ÍSICA 
SEMANAL E ANUAL, E AVALIAÇÃO DO COMPORTAMENTO 

SEDENTÁRIO HABITUAL E HORAS DE SONO 
 

_______________________________________________________________ 
 

 
 
 
 
 

Universidade Federal da Bahia 
Escola de Nutrição /Instituto de Saúde Coletiva 

Rua Araújo Pinho, 32- Canela – Salvador – Bahia, Brasil 40.110-170 
                                  Telefones: (71) 3263-7735/ 3263-7705     FAX: (71)3263-7704 

 

Nome da criança:____________________________________ Data nasc: __/__/____: 
____ 
 
Entrevistador: _____________ Data entrada: ___/___/____    CÓDIGO DA CRIANÇA  
     

 
QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE FÍSICA HABIT UAL 

1. Você praticou esporte ou exercício físico em clubes, 
academias, escolas de esportes, parques, ruas ou em 
casa nos últimos 12 meses? 

1. Sim                 2. Não  

2. Qual esporte ou exercício físico você praticou mais 
freqüentemente? 

____________________ 

3. Quantas horas por dia você praticou?     
4. Quantas vezes por semana você praticou?     
5. Quantos meses por ano você praticou?     
6. Você praticou um segundo esporte ou exercício físico? 1. Sim                   2. Não  
7. Qual esporte ou exercício físico você praticou? ____________________ 
8. Quantas horas por dia você praticou?     
9. Quantas vezes por semana você praticou?     
10. Quantos meses por ano você praticou?     
11. Você praticou um terceiro esporte ou exercício físico? 1. Sim                  2. Não  
12. Qual esporte ou exercício físico você praticou? ____________________ 
13. Quantas horas por dia você praticou?     
14. Quantas vezes por semana você praticou?     
15. Quantos meses por ano você praticou?     
16. Você costuma ir de bicicleta ou a pé para a escola? 1. Sim                 2. Não  
17. Quantas horas por dia você gasta nessas atividades?    
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AVALIAÇÃO DO COMPORTAMENTO SEDENTÁRIO 
 

Semana: hora habitual de acordar: _________           hora habitual de dormir:________ 
Fim de semana: hora habitual de acordar: _________             hora habitual de dormir:________ 
 
 

Comportamento sedentário Fiz 
(X) 

Tempo médio /dia Dias 
/semana 

Tempo médio/dia típico  
de fim de semana 

(sáb./d 
om.) 

1. Assistir TV  _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

2. Assistir DVD/Vídeo  _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

3. Jogar videogame / jogos de 
computador 

 _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

4. Navegar na internet, chats, e-mail.  _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

5. Estudar / fazer a lição de casa   _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

6. Ler livros, revistas, jornais, etc.   _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

7. Ouvir música deitado/a ou 
sentado/a 

 _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

8. Dormir após o almoço (não incluir 
dormir à noite) 

 _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

9. Outra (qual):_______________  _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

10. Outra (qual):______________  _____h 
_____min 

____ dias  _____h _____min 

 
Cite 4 atividades que você realiza no seu tempo livre (lazer) no seu fim de semana? 
 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
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ANEXO 4 – FORMULÁRIO PARA INQUÉRITO DE CONSUMO ALIM ENTAR 
 

_______________________________________________________________ 
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ANEXO 5 – FORMULÁRIO DE MEDIDAS E INDICADORES 
ANTROPOMÉTRICOS 

 
_______________________________________________________________ 
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ANEXO 6 – QUESTIONÁRIO SOCIOECONÔMICO E AMBIENTAL 
 
______________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

101

ANEXO 7 – QUESTIONÁRIO SOBRE HISTÓRIA DE DOENÇA FAM ILIAR 
 
_______________________________________________________________ 
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ANEXO 8 – OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIAVÉIS A SEREM 
TRABALHADAS  
 
 
 

CONCEITO VARIÁVEL  
� Estado antropométrico  � Índice de Massa Corporal (kg/ m²) 

 
 

� Atividade física habitual  � Nível de atividade física (ver 
codificação abaixo) 
� Tempo de atividade física semanal 
(em minutos/semana)  

 

� Comportamento sedentário e 
estilo de vida 

� Horas de TV assitidas (tempo 
médio em minutos/dia; em 
minutos/dia do final de semana) 
�  Horas de sono (em minutos/dia; 
em minutos/dia do final de semana) 
� Horas de jogos eletrônicos (em 
minutos/dia; em minutos/dia do final 
de semana) 
� Lazer ativo  
� Lazer sedentário  

  
 

� Características demográficas � Sexo 

� Idade 

� Alimentação � Adequação do consumo calórico 
superior a 100% 
 

� Situação socioeconômica  � Escolaridade formal do chefe de 
família mãe (ver codificação abaixo) 
� Renda familiar  

 
� Índice das condições do ambiente 
sanitário do domicílio  

�  Indicador das condições 
ambientais (ver codificação abaixo) 
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CODIFICAÇÃO 
 

Sexo  
a) feminino = 1  
b) masculino = 0  
 
História familiar da obesidade parental  
a) Mãe (com sobrepeso/ obesidade = 1 e eutrófica = 0) 
b) Pai (com sobrepeso/ obesidade = 1  e eutrófico = 0) 
c) Pai e mãe (ambos com sobrepeso/ obesidade = 1 e eutróficos = 0) 
 
Estado antropométrico  
a) <  P85: Eutrofia 
b) > ou  = P85: Sobrepeso / Obesidade  
 
Nível de atividade física  
a) Escore I: (inferior a 300 minutos semanais) –  inativo   

b) Escore II (igual ou superior a 300 minutos semanais) – ativo  

 
Escolaridade do chefe de família  
a) Analfabeta – 1 
b) Alfabetizado – 0 
 
Índice das condições do ambiente sanitário do domic ílio 
a) Situação ambiental adequada (SCORE<4) = 0 
b) Situação ambiental inadequada (SCORE >= 4) = 1 
 
SOMATÓRIO DAS VARIÁVEIS 
a) esgoto próximo do domicílio (não = 0 e sim = 1);  
b) destino do lixo doméstico (coleta pública/ queimada = 0 e joga em área 

aberta, córrego ou rio = 1); 
c) abastecimento de água (adequado, originário da rede geral de 

abastecimento = 0 e inadequado, não originário da rede geral de 
abastecimento = 1); 

d) condições do sanitário (adequado, individual com descarga = 0 e 
inadequado, se não possuía, não era individual ou não tinha descarga = 1);  

e) material predominante na cobertura e parede do domicílio (bloco de tijolo = 0 
e adobe, papelão, tábua e material reaproveitado = 1) 

f) material predominante no piso (cerâmica, cimento, tijolo = 0 e terra batida = 
1)  

g) condição de posse do domicílio (próprio = 0 e cedido, alugado, invasão, em 
financiamento =1) 

h) número de habitantes por dormitório (> 2 = 0 e < 2 = 4).  
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CRONOGRAMA 
 

 
2007 

 
                                          MÊS                      
                       
ATIVIDADE 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Revisão bibliográfica  x x x   x x x x x x x 

Aperfeiçoamento do projeto  x     x x      

Seleção da equipe de trabalho x            

Treinamento da equipe de trabalho x            

Desenvolvimento do piloto  x            

Coleta de dados  x x x x x x      

Digitação dos dados     x x x x x x x x 

Limpeza e sistematização do banco 

de dados 

         x x x 

Análise estatística dos dados             

Redação dos artigos              

 
 

 
 
 
 
 

2008 
 

                                     MÊS 

ATIVIDADE  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Limpeza e sistematização do banco 

de dados 

x            

Análise estatística dos dados  x x x x        

Redação dos artigos       x x x x x   

Defesa           x  

 


